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O ano de 2015 termina com uma grande vitória para a 
comunidade internacional. Depois de anos de negociação, 
finalmente chegamos a um acordo global do clima. O tema está 
presente nesta edição, em uma entrevista exclusiva com o diretor 
da equipe de apoio do Secretário-Geral da ONU para as mudanças 
climáticas, Selwin Hart. Em conversa com a Revista Sapientia, 
Hart analisa os principais termos do documento e a atuação de 
países em desenvolvimento, como o Brasil, na conclusão de um 
acordo mais robusto. 

Além das discussões sobre a mudança climática, 2015 foi um 
ano marcado pela crise dos refugiados. Em artigo para a seção 
Opinião Crítica, os professores Rodrigo Stumpf Gonzalez (UFRGS) 
e César Augusto Silva (UFGD) analisam essa questão no Brasil e 
no mundo sob um viés político, histórico e jurídico. 

O regime internacional do comércio é analisado nesta edição 
sob dois aspectos diferentes. Na coluna do professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia, Guilherme Casarões, temos 
uma análise da promoção do comércio internacional e da captação 
de investimentos pela política externa brasileira. O artigo dos 
diplomatas Leonardo Rocha Bento e Mariana Ferreira Cardoso, 
por sua vez, avalia a Parceria Transatlântica de Comércio e de 
Investimentos (TTIP) e os desafios que ela traz ao Brasil. 

Em Espaço Aberto, a mestranda em Relações Internacionais 
Angélica Szucko faz uma interessante análise sobre o Barão 
do Rio Branco e a Questão do Acre. Já no espaço Bate-Bola, a 
professora Míriam Gomes Saraiva (UERJ) pondera os impactos 
da presidência de Maurício Macri nas relações Brasil-Argentina. 

Não perca também: as Iniciativas Sapientia e a agenda de 
eventos do próximo trimestre. 
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Durante duas semanas, o mundo esteve 
com os olhos e as atenções voltadas para Paris. 
A capital francesa acolheu, de 30 de novembro 
a 11 de dezembro de 2015, a 21 a Conferência 
das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC). 

Em entrevista exclusiva para a Revista 
Sapientia, o diretor da equipe de apoio do 
Secretário-Geral da ONU para as mudanças 
climáticas, Selwin Hart, falou sobre suas 
expectativas para a conclusão do acordo em 
Paris e sobre o papel dos países emergentes 
nesse processo. O acordo busca limitar 
o aumento da temperatura global a "bem 
abaixo de 2o C" até o final do século e fala em 
empreender esforços para que esse limite seja 
fixado a 1,5o C. 

Oriundo de Barbados, no Caribe, Hart já 
havia participado das negociações climáticas 


como representante dos países insulares e, 
desde junho de 2014, trabalha na secretaria 
executiva do Secretário-Geral Ban Ki-moon, em 
Nova Iorque, com o objetivo de assessorá-lo no 
tema. 

Sobre as negociações que culminaram 
no novo acordo global do clima, Hart destaca 
que a atuação dos países emergentes foi 
preponderante e que a proposta brasileira 
de diferenciação entre os países na ideia de 
"círculos concêntricos" teve um impacto real 
nas discussões. O documento acordado em 
Paris é celebrado pela diplomacia brasileira, 
que reconhece nele a inclusão das principais 
questões dos países em desenvolvimento, 
como a necessidade de financiamento aos 
países em desenvolvimento e a manutenção da 
diferenciação entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. 
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Da esquerda para a direita, o secretário-geral assistente das Nações Unidas para coordenação política e planejamento estratégico 

Robert Orr; Selwin Hart; a secretária-executiva da convenção sobre mudanças climáticas da ONU, Christiana Figueres; o Secretário-Geral da 

ONU, Ban ki-Moon, e o secretário executivo do Painel de Alto Nível sobre Sustentabilidade Global da ONU, Janos Pasztor. 


Revista Sapientia: No primeiro dia da Conferência 
do Clima, em 30 de novembro, de um total de 193 
países, 184 países já haviam apresentado seus 
programas nacionais para limitar as emissões de 
gases que causam o efeito estufa. As chamadas 
INDCs ou Contribuições Nacionalmente 
Determinadas Pretendidas (Intended Nationally 
Determined Contributions, em inglês) já somavam 
95% das emissões globais; no entanto, ainda não 
eram suficientes para manter a temperatura global 
abaixo de 2o C. Quais eram as expectativas quanto 
ao resultado da COP-21 em Paris? 

Selwin Hart: O Secretário-Geral da ONU deixou 
bastante claro que estava cautelosamente otimista 
que Paris seria um sucesso. Em relação ao 
número de países que submeteram seus INDCs, 
esta foi a primeira vez que vimos um alto grau de 
comprometimento de todos os países para reduzir 
suas emissões, a fim de chegarmos a um plano 
climático ambicioso. É algo sem precedentes. 
Uma semana antes da COP-21, mais de 170 
países já haviam submetido seus INDCs. Mas, 
quando olhamos para o efeito agregado de todos 
os planos climáticos apresentados, vimos que não 
seria possível manter a meta abaixo da elevação 
da temperatura de 2o C. 

Mesmo assim, o Secretário-Geral vê nos planos 
climáticos o piso para as ambições, e não o teto. 


Um dos grandes pontos de discussão foi a inclusão 
de formas que aumentassem a ambição das metas 
ao longo do tempo. Dessa forma, o Acordo de 
Paris prevê a revisão dos compromissos nacionais 
a cada cinco anos, o que não apenas atualizaria, 
mas ajudaria a aumentar o grau de ambição dos 
planos dos Estados em relação ao clima. Esse 
seria um mecanismo que favoreceria uma maior 
ambição ao longo do tempo e também colocaria 
mais ênfase na resiliência climática. E preciso 
assegurar não apenas a redução das emissões, 
como também reforçar a resiliência no mundo em 
desenvolvimento. 

Revista Sapientia: Em sua opinião, havia alguma 
chance de que o mundo fracassasse e repetisse 
os mesmos erros que vimos na COP-15 em 
Copenhague? 

Selwin Hart: A pergunta é o que 2015 tem de 
diferente em relação a 2009. No sentido real, 
a política, a ciência e a economia estão muito 
mais alinhadas agora em comparação ao que 
éramos em 2009. Em relação à política, vemos as 
economias maduras, incluindo Estados Unidos 
e China, mas também Alemanha, Brasil e França 
em uma posição de liderança. Esses países não 
apenas anunciaram seus INDCs, como também 
concordaram em realizar anúncios em conjunto 
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de combate às mudanças climáticas. Isso injetou 
uma energia política no processo de negociação, 
ao desfazer muitos dos entraves políticos. 

A Alemanha e o Brasil fizeram um anúncio conjunto 
que contribuiu para avançar o entendimento 
mundial de como a diferenciação deve ser 
aplicada no contexto do novo acordo . Estamos 
vendo essa tendência em muitos dos anúncios e 
declarações em conjunto feitos por países feitos 
ao longo do ano. Tfemos visto liderança por grande 
parte das economias, e o Brasil está, certamente, 
nessa categoria. Estamos observando expressões 
de compromisso político de todos os países. Isso 
é sem precedentes. 

Em setembro de 2015, durante a Cúpula dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em 
Nova Iorque, o Secretário-Geral recebeu 30 
líderes mundiais em um almoço de trabalho que 
reuniu representações de todo o mundo. Esses 
líderes todos se comprometeram a chegar a um 
acordo climático em Paris e afirmaram que iriam 
dar orientações a seus negociadores para que 
atingissem esse fim. Houve um forte compromisso 
político já nessa ocasião para finalizar um acordo 
ambicioso em Paris. 

Já do lado econômico, a economia real terá de 
ajustar-se significativamente rumo a um futuro de 
baixo carbono. No ano passado, o Secretário-Geral 
foi o anfitrião da Cúpula do Clima em Nova Iorque, 
e um dos pilares da cúpula foi unir as múltiplas 
partes de acionistas junto aos políticos para 
uma atuação conjunta em iniciativas de redução 
de emissões e fortalecimento da resiliência, 
além da mobilização de recursos financeiros. 
Tivemos anúncios de cidades, estados, regiões, 
companhias, industriais e até do setor de óleo 
e gás. Estamos vendo também um apoio da 
economia real, um sinal claro na direção que a 
economia global terá de tomar. 

Além disso, temos visto uma redução significativa 
no custo das energias renováveis nos últimos 
seis anos. O Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA) estima que o custo 
da energia solar caiu em 75% e que tem havido 
recordes de investimentos globais em energias 
renováveis. Esse movimento se vê, especialmente, 
em economias emergentes, como China, Brasil e 
África do Sul. Do lado econômico, houve avanços 
consideráveis que asseguraram o apoio para a 
conclusão do acordo em Paris. 

Já no quesito científico, o quinto Relatório de 


Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (também conhecido como 
5 o Relatório do IPCC) evidencia o risco e os 
efeitos das mudanças climáticas e indica como e 
o que deve ser feito nas próximas décadas para 
direcionar essa problemática. 

Revista Sapientia: Que papel os países 
emergentes tiveram nas negociações climáticas, 
a fim de garantir a conclusão de um acordo mais 
robusto? 

Selwin Hart: Os países emergentes 
desempenharam um papel importante de 
liderança. Todos anunciaram seus INDCs e 
sinalizaram para a importância de finalizar um 
acordo em Paris. Há ainda algumas dificuldades 
que precisarão ser superadas, mas ficou evidente 
o desejo político das economias emergentes. 

Revista Sapientia: Entre muitas das propostas 
apresentadas durante as negociações, há a 
brasileira, que destaca a diferenciação dos países 
em três círculos concêntricos. Essa seria uma 
forma de quantificar a ideia de “responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas” que tem permeado 
as negociações desde a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), em 1992. Essa ideia pautou as 
negociações? 

Selwin Hart: Eu já fui um dos negociadores de 
Barbados e pelos Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento (Small Island Developing 
States, em inglês) e também participei como 
negociador na Rio+20. Estive muito em contato 
com diplomatas e negociadores brasileiros. 
Uma das coisas já conhecidas entre os círculos 
multilaterais é que os negociadores brasileiros são 
extremamente criativos. E muitas das soluções 
para grande parte das dificuldades climáticas 
que enfrentaremos demandarão criatividade. 
Tenho estudado a proposta brasileira e sei que 
será preciso muita criatividade para lidarmos 
com as questões climáticas. O Secretário-Geral 
já declarou repetidamente que a diferenciação 
precisará ser aplicada em todas as vertentes 
do acordo. Vejo que os países estão seriamente 
avaliando como a proposta brasileira de círculos 
concêntricos poderia funcionar tanto no curto 
prazo, mas também ao longo do tempo. Mas digo 
que criatividade será necessária para lidarmos 
com as muitas questões e dificuldades. O Brasil 
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é reconhecido na ONU e nos meios diplomáticos 
por sua criatividade e por ser bastante envolvido 
em encontrar soluções criativas. 

Revista Sapientia: Além da criatividade, como 
o senhor avalia os efeitos práticos da proposta 
brasileira? 

Selwin Hart: A proposta brasileira teve impacto 
real nas discussões. No contexto das negociações, 
os países pensaram sobre como podiam lidar com 
os desafios impostos pelo clima de acordo com 
as limitações dos países em desenvolvimento e 
com suas capacidades e possibilidades. É o que 
está na essência da proposta brasileira de círculos 
concêntricos, toda essa noção de proporcionar 
flexibilidade rumo a uma transição para o 
desenvolvimento. O conceito e a proposta em si 
foram discutidos. O Brasil colocou a proposta na 
mesa e, acredite, foi seriamente levado em conta. 
Essa noção de flexibilidade, de transição (rumo ao 
desenvolvimento) e a necessidade de proporcionar 
apoio aos países em desenvolvimento que não têm 
capacidades tinham de ser considerados porque, 
no fundo, o que está em jogo é se as economias 
serão capazes de quantificar suas reduções e 
planejar suas metas de emissões. 

Revista Sapientia: Como o senhor vê a conciliação 
da proposta de diferenciação concêntrica liderada 
pelo Brasil com os compromissos nacionais dos 
países, os chamados INDCs? Em sua opinião, 
esse conceito - de que as economias mais pobres 
contribuiriam menos, enquanto os mais ricos e 
maiores emissores deveriam cortar grande parte 
das suas emissões - justifica a definição das 
metas nacionais apresentadas? 

Selwin Hart: No sentido real, os INDCs já 
representam uma forma de autodiferenciação, 
porque os países concordaram em submeter suas 
contribuições pretendidas, determinadas em nível 
nacional. Pela própria natureza dos INDCS, os 
países de alguma forma já concordam com algum 
grau de diferenciação. Mas é preciso avaliar os 
INDCs ao longo do tempo, o que de fato ocorrerá. 
Os dois conceitos não necessariamente se opõem. 
A natureza dos INDCs deu aos países em 
desenvolvimento certo conforto de não reagir 
imediatamente rumo a um compromisso de 
redução de emissões, e, sim, de planejar no longo 
prazo. Algo que os brasileiros também colocaram 
na mesa e que fez parte das discussões da COP- 
20 em Lima foi que os países que já submeteram 


seus INDCs com metas para reduzir emissões 
não deveriam andar para trás, nem deveriam dar 
contribuições que não fossem condizentes com 
sua economia. 

O novo acordo deverá reconhecer que os países 
têm diferentes níveis de desenvolvimento e que 
alguns deles e os Estados muito pobres precisam 
de apoio para fazer sua transição ao longo 
do tempo. Penso, honestamente, que está no 
coração da proposta brasileira a noção de que é 
preciso proporcionar capacidades aos países em 
desenvolvimento e dar flexibilidade e apoio a eles, 
a fim de reforçar as contribuições que poderão dar 
no futuro. 


Revista Sapientia: Se os países se comprometeram 
em realizar contribuições voluntárias, como 
chegamos a um acordo vinculante? 

Selwin Hart: Sobre esse ponto, a decisão da 
Conferência de Mudanças Climáticas em Durban 
(2011) já havia indicado algumas opções, e os 
países podiam decidir quanto à natureza legal do 
acordo de Paris. 


Natureza jurídica do acordo 

Imprensa e representantes da sociedade 
civil classificam o acordo como parcialmente 
vinculante. Um exemplo seria o dispositivo 
que determina que os países apresentem 
suas metas revisadas em 2020, mas não 
garante se a revisão será feita para assegurar 
a limitação do aumento da temperatura 
global em até 1,5° C ou 2 o C. Segundo André 
Nahur, da WWF-Brasil, "podemos dizer que 
o acordo é legalmente vinculante na criação 
de um processo para os países, mas que 
não pode obrigá-los a cumprir essa meta ou 
a criar políticas nacionais, pois isso violaria o 
princípio da soberania nacional". 

Diplomatas, no entanto, dizem que 
o acordo como um todo é legalmente 
vinculante. Os compromissos nacionalmente 
determinados são uma mudança de 
abordagem em relação ao Protocolo de 
Quioto, que enfocava os resultados, em 
vez de obrigações de conduta. A grande 
maioria dos tratados não prevê sanções 
pelo descumprimento de um dispositivo. Os 
termos acordados são cumpridos de boa fé 
(pacta sunt servanda) pelos países. 
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Revista Sapientia: Quais serão os mecanismos 
financeiros para assegurar a adaptação tanto 
às mudanças climáticas quanto à mitigação? 

Selwin Hart: Para as discussões em Paris, os 
países avançaram em relação ao financiamento, 
mas certamente muito ainda precisa ser feito. 
Ano passado, o Secretário-Geral trabalhou 
duramente para mobilizar os 100 bilhões de 
dólares para o Fundo Verde do Clima (Green 
Climate Fund, em inglês), que já aprovou 
projetos para a África e para países menos 
desenvolvidos. Esse já tinha sido um primeiro 
sinal positivo. 

O Fundo Verde do Clima será muito importante 
para o que chamamos de "financiamento 
climático”, especialmente nesse cenário pré- 
2020. Precisamos continuar trabalhando junto 
com todos os países, para definir quais serão os 
investimentos importantes a serem realizados 
nesse período com o objetivo de preparar 
os países para implementar seus INDCs no 
cenário pós-2020. A ideia é obter apoio tanto 
de fontes públicas quanto privadas. Alguns dos 
países, como Alemanha, França e Reino Unido, 
anunciaram, antes mesmo da conclusão do 
acordo, que iriam dobrar suas colaborações 
financeiras até 2020. E o Secretário-Geral 
também tem chamado a atenção para a 
necessidade de se delinear uma trajetória rumo 
aos 100 bilhões de dólares como forma de gerar 
confiança entre todos. Do ponto de vista do 
Secretário-Geral da ONU, é preciso assegurar 
que o Fundo entre em operação e garanta ajuda 
aos países em desenvolvimento e que os 100 
bilhões de dólares sejam arrecadados. 

Revista Sapientia: Quais são as possibilidades 
concretas de se arrecadar esse montante para o 
Fundo Verde do Clima em meio a um momento 
de crise financeira em que o mundo também 
se tem mobilizado para aliviar as questões 
humanitárias e conflitos armados? 

Selwin Hart: No ano passado, os países 
desenvolvidos reafirmaram seu compromisso 
de mobilizar os 100 bilhões de dólares. Um 
relatório preparado pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e lançado em Lima durante o encontro 
do Banco Mundial e do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) ilustrou claramente o 


fato de que a comunidade internacional e os 
países desenvolvidos estavam no caminho de 
mobilizar os recursos e alcançar essa meta. 
É uma meta coletiva, não apenas do setor 
público, mas o setor privado também terá de 
estar envolvido. 


Fundo Verde do Clima 

"O Acordo de Paris estende o compromisso 
de financiamento de 2020 até 2025 e cria um 
processo para revisar e tentar aumentar as 
contribuições financeiras para o fundo. Mas 
é importante ressaltar que, além de estarmos 
muito aquém de conseguirmos 100 bilhões 
de dólares anuais para o Rindo, essa quantia 
não será suficiente para limitar o aumento da 
temperatura média global de acordo com 
as metas estipuladas, como já apontam os 
relatórios do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA).” 

ANDRÉ NAHUR, coordenador do programa Mudanças 
Climáticas e Energia do WWF-Brasil 


Revista Sapientia: A Terceira Conferência 
Internacional sobre o Financiamento para o 
Desenvolvimento, que aconteceu em Adis 
Abeba na Etiópia, em julho de 2015, discutiu 
como esforços multilaterais poderiam 
promover a cooperação internacional para 
o desenvolvimento. Em sua opinião, essas 
orientações para financiar o desenvolvimento 
poderiam também ser aplicadas para financiar 
adaptação e mitigação às mudanças do clima? 

Selwin Hart: O Secretário-Geral continua 
defendendo que o desenvolvimento 
sustentável e as mudanças do clima são dois 
lados de uma mesma moeda. Vindo de um 
país em desenvolvimento, como eu venho, os 
dois são a mesma coisa. Se olharmos para a 
necessidade de fornecer acesso à energia 
aos pobres no meio rural, será preciso levar 
em conta a discussão climática, por exemplo. 
Para assegurar um acesso limpo às fontes 
energéticas, deve-se incluir a preocupação 
com o clima. Não podemos lidar com as 
mudanças climáticas sem levar em conta o 
desenvolvimento sustentável, a erradicação da 
pobreza e o crescimento econômico. Os dois 
têm a mesma agenda, a meu ver, e não devem 
ser vistos como temas que competem entre si. 
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TIMENTOS (TTIP): UMA AVALIAÇÃO SOBRE OS POTENCIAIS 
DESAFIOS PARA O BRASIL* 

Leonardo Rocha Bento 

Diplomata, Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo (USP) e Professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia. 

Mariana Ferreira Cardoso da Silva 

Diplomata e Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo (USP). 


1. INTRODUÇÃO 

A conclusão da Parceria Transatlântica de 
Comércio e de Investimento (TTIP) representa 
grande desafio ao futuro da inserção comercial 
do Brasil e à evolução do regime multilateral 
do comércio. Negociada pelos 28 países da 
União Europeia (UE) e pelos Estados Unidos, 
a TTIP abrangerá mais de 45% do PIB e 25% 
do comércio mundial. Para o Brasil, além 
das negociações de desgravação tarifária, 
preocupa a discussão de temas ausentes nos 
acordos abrangidos da OMC (OMC-extra) e de 
temas que aprofundam as obrigações contidas 
no regime multilateral (OMC-plus). Alheio às 
tratativas, o Brasil estará sujeito tanto ao desvio 
de comércio provocado pelos acordos quanto 
à posição rule-taker, caso os resultados dessas 
parcerias se tornem subsídios para a expansão 
da normativa multilateral de comércio. 

O presente trabalho analisará os desafios 
potenciais para a inserção internacional 
brasileira decorrentes da conclusão da TTIP 
e as estratégias potenciais para enfrentá-los. 
Na primeira seção, serão discutidos o mandato 
negociador e os resultados esperados da 
negociação da TTIP não apenas no plano 
económico-comercial, mas também no plano 
geopolítico. A segunda seção do presente 
artigo será dedicada à análise de riscos e de 
benefícios potenciais para o Brasil no cenário 
de conclusão do acordo e os impedimentos 
negociadores decorrentes do processo de 
integração mercosulino. 

2. A PARCERIA TRANSATLÂNTICA DE 
COMÉRCIO E DE INVESTIMENTO 


2.1 INTRODUÇÃO AO PROCESSO 
NEGOCIADOR 

As tratativas para a celebração de um 
acordo entre UE e EUA foram precedidas 
por ensaio de negociação em 1995, que 
ficou conhecido como TAFTA (sigla para 
Acordo de Livre-Comércio Transatlântico), a 
complementar o recém-assinado NAFTA, bem 
como os acordos firmados ao final da Rodada 
Uruguai. 1 A iniciativa não vingaria à época. 
Em 2011, autoridades dos Estados Unidos e da 
União Europeia criaram o Grupo de Trabalho 
de Alto Nível sobre Trabalho e Crescimento 
(HLWG, da sigla em inglês), vinculado ao 
Conselho Econômico Transatlântico, para 
identificar maneiras de ampliar o comércio 
e o investimento dos dois lados do Atlântico. 
Em fevereiro de 2013, o relatório final 
do Grupo recomendou o lançamento de 
negociações para o que, desde aquela data, 
passou a chamar Parceria Transatlântica de 
Comércio e de Investimento (TTIP). Aceita a 
recomendação, tomaria forma de comunicado 
conjunto assinado, em dezembro de 2013, por 
Barack Obama, José Manuel Barroso e Herman 
Van Rompuy 2 . 

Em 2013, foram realizadas três rodadas de 
negociação - em julho, novembro e dezembro. 
Nesse primeiro ano, as tratativas tinham por 
objetivo definir quais os temas abrangidos 
nas negociações e identificar as áreas de 
convergência e de divergência entre as partes, 
para que, ao final, fossem apresentadas as 
propostas 3 . Em 2014, foram realizadas outras 
quatro rodadas de negociação, das quais 


*As opiniões aqui expressas são de caráter pessoal e não refletem a posição oficial do Ministério das Relações Exteriores. 

‘AKHTAR, Shayerah Hias; JONES, Vivian C. Transatlantic Ttrade and Investment Rartnership (TTIP) Neaotiations . Washington: Congressional Research Center, 
2014. 

2 EUROPEAN COMMISSION. "Statement from United States President Barack Obama, European Council President Herman Van Rompuy and European 
Commission President José Manuel Barroso.” Disponível em: http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-13-94_en.htm. Acesso em 11/11/2014 

3 AKHTAR & JONES. op dt. 
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emergiram três pilares negociadores: (i) 
acesso a mercados; (ii) barreiras não tarifárias 
(técnicas, sanitárias, ambientais, financeiras 
e de proteção de dados); e (iii) promoção 
de novas regras. 4 5 Ao longo do primeiro 
semestre de 2015, ocorreram duas rodadas 
negociadoras, com foco primordial no terceiro 
pilar, e outras duas foram realizadas até o mês 
de outubro deste ano. 

2.2 MOTIVOS SUBJACENTES 

Em um cenário de esforços redobrados 
para superação dos efeitos da crise 
econômico -financeira iniciada em 2008, a 
motivação econômica da TTIP é evidente. 
Espera-se que a conclusão da parceria resulte 
na promoção da demanda externa e, com isso, 
induza o crescimento econômico e a criação 
de empregos dos dois lados do Atlântico. 
Há, ademais, a expectativa de consolidação 
de novos padrões técnicos, com grau de 
exigência superior aos atuais, o que tenderia 
a conter a irrefreável expansão chinesa nesses 
mercados. 

Aventa-se, ainda, o fortalecimento do 
regionalismo e do livre comércio como 
motivação de ambas as partes e resposta à 
paralisia multilateral na Rodada Doha. Trata-se, 
todavia, de relação de causalidade facilmente 
invertida, na medida em que se multiplicam 
tabuleiros negociadores, bilaterais ou 
regionais, nos quais desfechos favoráveis aos 
interesses das partes envolvidas parecem mais 
prováveis do que o esperado das negociações 
multilaterais. 

Há, por fim, razões geopolíticas para 
a negociação da TTIP Esforços para 
revitalização do Ocidente e do eixo Atlântico 
tornaram-se imperativos para fazer frente à 
ascensão chinesa e ao desvio dos fluxos de 
comércio para o Pacífico. Com o declínio da 
OTAN - base fundamental do relacionamento 
entre EUA e países europeus desde o fim da 
Segunda Guerra -, a TTIP aportaria elemento 
comercial à tradicional parceria entre os dois 
lados do Atlântico, que migraria, então, de um 
foco em segurança para a ênfase em comércio 
e em investimentos. 

Tratar-se-ia, em verdade, de uma reação 


aos esforços revisionistas de potências 
ascendentes, que, diante do descompasso 
entre os arranjos multilaterais existentes e a 
distribuição internacional de poder, sobretudo 
econômico, têm pleiteado reformas de 
instituições multilaterais. A intensificação dos 
fluxos de comércio e de investimentos no 
Atlântico Norte permitiria à região reafirmar-se 
como o eixo geoeconômico, capaz de rivalizar 
com a Asia-Pacífico. No caso norte-americano, 
seria, ainda, iniciativa complementar à Parceria 
Transpacífico (TPP), considerada, igualmente, 
como resposta à ascensão chinesa; diversa, 
todavia, ao objetivar a conformação de zona 
de comércio e investimentos entre Estados 
Unidos e países da zona de influência direta 
da China. Ambas representariam, ao fim e 
ao cabo, estratégias de ação geopolítica, 
ainda que focadas, essencialmente, em temas 
econômicos. 

2.3 O MANDATO NEGOCIADOR 

O mandato negociador da TTIP desdobra- 
se em três frentes: a redução de barreiras 
tarifárias (eliminação substancial das tarifas 
e redução progressiva em setores sensíveis 
em curto período de tempo), a harmonização 
de padrões técnicos e a viabilização do 
reconhecimento mútuo em casos em que a 
uniformidade regulatória não seja possível. 
Muito embora esteja segmentado em três 
pilares, deverá ser negociado com base no 
princípio de single undertaking. Quatro áreas 
deverão, entretanto, ser priorizadas: energia 
e matérias-primas; facilitação de comércio; 
direitos de propriedade intelectual; e pequenas 
e médias empresas 6 . 

Considerando o atual patamar já bastante 
baixo de barreiras tarifárias - a média tarifária 
aplicada pela UE aos EUA é de 2,8% e a dos 
EUA para a UE, de 2,1% -, a harmonização 
regulatória é considerada como a frente mais 
promissora para avanços no comércio bilateral. 
Alguns analistas indicam, contudo, que esses 
valores tarifários subestimam o real valor das 
tarifas, uma vez que o comércio é desviado 
em favor de produtos (e de produtores) 
beneficiados por tarifas ainda mais baixas. 
Ademais, há diferenças setoriais profundas: 


4 EUROPEAN COMMISSION. “Reportof the SeventhRound of Negotiations”. Disponível em: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/october/tradoc_152859. 
pdf Acesso em 15/11/2014. 

5 KUPCHAN, Charles A Rarsing TTIP's Geopolitical Implications. Washington: Johns Hopkins University, 2014. 

6 0 mandato dos negociadores europeus foi tomado público em outubro de 2014. Em seu parágrafo quinto, determina: "The Agreement shall be composed of 
three key components: (a) market access, (b) regulatory issues and Non-Thnff Barriers (NTBs), and (c) rules. All three components will be negotiated in parallel 
and will form part of a single undertaking ensuring a balanced outcome between the elimination of duties, the elimination of unnecessary regulatory obstacles to 
trade and an improvement in rules, leading to a substantial result in each of these components and effective opening of each others markets." In: COUNCIL OF 
THE EUROPEAN UNION. "Directives for the negotiation on the Transatlantic Trade and Investment Rartnership between the European Union and the United 
12 States of America." Disponível em: http://data.consilium.europa.eu/doc/documen1/ST-l 1103-2013-DCL-l/en/pdf Acesso em: 15/11/2014. 




a tarifa aplicada pela UE na agricultura é 
de 13,9% (chegando a 57,6% no mercado de 
laticínios), enquanto nos EUA é de 5%. Temas 
relacionados à agricultura foram, entretanto, 
excluídos do relatório final do Grupo de 
Trabalho, o que pode indicar maiores entraves 
para compromissos nessa área, sobretudo no 
concernente a subsídios agrícolas. 

As medidas não tarifárias entre os países, 
por sua vez, são equivalentes a uma tarifa de 10- 
20%, de acordo com estudo apresentado pelo 
então Comissário Europeu para o Comércio, 
Karel De Gutch. 7 Os padrões regulatórios são, 
portanto, o grande desafio para conclusão 
satisfatória da parceria. Se harmonizados, é 
bastante provável que os termos do acordo 
em temas como propriedade intelectual, 
comércio digital e concorrência se tornem 
incontornáveis para terceiros países, dada a 
importância das economias envolvidas, tanto 
no que concerne a seu tamanho quanto a sua 
participação no comércio mundial. 

E importante ressaltar, por fim, que há 
motivos institucionais e temporais que podem 
dificultar a conclusão das negociações no curto 
prazo. Do lado europeu, a Comissão Europeia 
nutre expectativa de conclusão de negociações 
no mais tardar em meados de 2016, antes do 
final do mandato do Presidente Barack Obama. 
Do lado norte-americano, apenas após uma 
custosa negociação, em junho, o Executivo 
conseguiu obter o “fast track" do Congresso, 
com a aprovação do “Trade Promotion 
Authority” por um período de seis anos. Há, 
ademais, temas em que a compatibilização 
dos interesses envolvidos não será tarefa das 
mais fáceis. O próprio mandato europeu já 
restringiu as negociações quando os temas 
puderem colocar em risco a diversidade 
cultural e linguística europeia 8 , e o Parlamento 
europeu reiterou a determinação, agregando 
ainda restrições quanto à importação de OGM, 
clonagem, utilização de hormônios na criação 


de animais, padrões trabalhistas e ambientais 
e proteção de indicações geográficas. 

2.4 RESULTADOS ESPERADOS 

Diversos estudos têm procurado estimar 
os resultados prováveis da conclusão da TTIP 
a depender do grau de ambição dos acordos 
finais nos três pilares envolvidos. Caso todas 
as barreiras tarifárias sejam eliminadas, o 
crescimento do PIB na Europa seria entre 
0,3-0,5% maior e nos EUA entre 1-1,3% maior, 
transcorridos cinco anos de vigência do 
acordo. A razão para o incremento superior 
nos EUA estaria relacionada ao fato de os 
exportadores europeus já terem sido expostos 
à competição trazida pelo mercado comum, 
o que ainda não aconteceu de fato com os 
norte-americanos. 9 Nesse mesmo cenário, 
estima-se que as exportações europeias para 
os EUA aumentariam em 18%, e as americanas 
para os EUA apresentariam incremento de 
17%. 10 Havendo, ainda, a remoção de 50% 
das barreiras não tarifárias, após 10 anos 
de acordo, o PIB europeu cresceria em 
0,7%; e o americano, em 0,3%. Setores mais 
protegidos por barreiras não tarifárias, como 
o automotivo, seriam os maiores beneficiários 
(com crescimento estimado das exportações 
da ordem de 40%) 1I . 

Efeitos multilaterais das negociações 
são também apontados, uma vez que a TTIP 
assim como a TTP procuram desenvolver 
uma agenda em áreas em que as regras 
multilaterais são inexistentes (OMC-extra) 
ou incipientes (OMC-plus: investimento, 
trabalho, competição, meio ambiente). 
Ao estabelecerem universos regulatórios 
independentes, esses acordos criariam 
barreiras adicionais para o acesso de terceiros 
países. Aventa-se, ainda, a possibilidade 
de que os termos das negociações nessas 
áreas sejam alçados a categorias de padrões 
multilaterais futuramente. Aos países alheios 


7 GRAVES, Sebastian. "European Economics Daily: A guide to the 'Transatiantic Trade and Investment Rartnership' (TTIP)." Brighton: Goldman Sachs Research, 
2013. 

8 0 mandato dos negociadores europeus estabelece: "9. The Agreement shall not contain provisions that would risk prejudicing the Union’s or its Member States 1 
cultural and linguistic diversity, namely in the cultural sector nor limit the Union and its Member States from maintaining existing policies and measures in support 
of the cultural sector given its special status within the EU and its Member States. The Agreement will not affect the capacity of the Union and its Member States 
to implement policies and measures to take account of developments in this sector in particular in the digital environment." COUNCIL OF THE EUROPEAN 
UNION, op.dt. 

9 Ainda que os Estados Unidos façam parte do NAFTA e mantenham uma rede de acordos bilaterais de livre-comércio, entende-se que os parceiros norte- 
americanos são, regra geral, economias menores, muitas vezes de menor competitividade em relação aos Estados Unidos e com menor capacidade de 
absorção de produtos americanos do que a União Europeia como um todo. Por essa razão, a conclusão de um acordo comercial com os países europeus 
representaria um incremento significativo na demanda externa por produtos dos Estados Unidos. 

10 ERIXON, Fredrik; BAUER, Mathias. A Transatiantic Zero Agreement: Estimating the Gains from Transatiantic Free Trade in Goods. Bruxelas: Centro Europeu 
de Economia Política Internacional, 2010. 

11 ECORYS NEDERLAND B V NonTãnff Measures in EU-US Trade and Investment - An Economic Analvsis. Rotterdam: Ecorys, 2009. 
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às negociações seria legado um arcabouço 
regulatório no qual nada puderam interferir, 
de modo que se veriam na posição de rule- 
taker s n . 

Há, por fim, que se considerar as 
consequências no plano geopolítico, com a 
reafirmação econômica do eixo atlântico. 13 
O crescimento experimentado pelos países 
emergentes nas últimas décadas teria 
delineado transformações substantivas na 
geopolítica mundial, com ascensão, desde o 
final da Guerra Fria, de novos polos de poder. 
Uma maior dispersão do poder econômico 
mundial legitimou pretensões revisionistas 
acerca dos arranjos políticos internacionais. A 
TTIP pode ser considerada, assim, como uma 
estratégia para preservação do poder decisório 
detido pelo eixo Estados Unidos-Europa. 
Ao formalizar uma parceria que promova a 
retomada do crescimento econômico e, ao 
mesmo tempo, reafirme o poder de definição 
das linhas mestras do comércio internacional, 
seus membros buscariam retomar a 
convergência na distribuição mundial de poder 
entre os planos político e econômico. 

3. DESAFIOS PARA O BRASIL 

3.1 O BRASIL COMO RULE-TAKER 

O grande temor da conclusão da parceria 
transatlântica decorre da harmonização de 
barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias. 
Não apenas em razão das estimativas de 
crescimento do comércio intrabloco e da 
produção nacional dos países envolvidos, 
mas, principalmente, em razão da proporção 
do comércio mundial detido por esses 
países, a harmonização dos regulamentos 
entre as partes seria considerada como o 
primeiro passo para a imposição das regras 
acordadas aos demais países não integrantes 
da parceria no sistema multilateral. Nesse 
cenário, países ausentes nas negociações 
da TTIP pouco teriam a fazer para contornar 
essas regras. Ainda que se oponham, em um 
primeiro momento, à multilateralização das 
regras acordadas, a necessidade de adaptar- 
se a elas para manter o acesso aos mercados 


desses países implicaria um fait accompli. 

É nesse contexto que se impõe a situação 
de rule-taker para países que não participam 
das negociações, caso a TTIP seja tão 
ambiciosa quanto estipula seu mandato em 
matéria de regulamentos técnicos. Ausente 
nessa e em outras grandes negociações 
interregionais, como a TPP e a RECP o 
Brasil carecerá de meios para influenciar as 
regras que serão definidas nesses acordos. A 
eventual articulação com outros países para 
resistir à multilateralização dessas regras 
seria, ao fim e ao cabo, pouco eficiente para 
proteção dos setores nacionais que tenham 
maior dificuldade em adaptar-se, uma vez 
os mercados europeu e norte-americano 
foram, em 2014, o destino de cerca de 30,7% 
das exportações nacionais, incluindo 35,7% 
de todas as nossas exportações de bens 
industrializados. 14 

Há, entretanto, a possibilidade de que 
a harmonização de regras técnicas entre 
Estados Unidos e União Europeia favoreça 
o desenrolar da Rodada Doha e mesmo o 
acesso de terceiros países a esses mercados. 
De um lado, haveria a uniformização de 
barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias, 
de modo que terceiros países deveriam 
adaptar-se a padrão único, diversamente 
do que ocorre atualmente, com agências 
reguladoras de Estados Unidos e de União 
Europeia produzindo regulamentos próprios 
nem sempre muito transparentes. De outro, 
o destravamento da Rodada Doha torna- 
se mais provável, uma vez que, em muitos 
setores, o maior dissenso nas negociações 
multilaterais ocorre justamente entre os 
países do Atlântico Norte. Em setores de 
ponta, são justamente esses os países 
que detêm tecnologia e que, portanto, 
têm interesse na regulamentação. Nesses 
casos, pouco prejuízo teria o Brasil com 
a estabilização normativa, seja no âmbito 
bilateral, seja no multilateral. Finalmente, 
ainda que regras contrárias aos interesses 
nacionais passem a ser discutidas na OMC, 


12 HUGUENEX Clodoaldo. "A Política Comercial Brasileira: Velhos Problemas, Novos Tfempos.” In: Revista Brasileira de Comércio Exterior, Rio de Janeiro, n. 
119,2014. 

13 BARACUHY; Braz. "The Evolving Geo-eeonomics of World Trade: Towards a Polycentric Globalization”. In: BARU, Sanjaya & DOGRA, Suvi, Power Shifts and 
New Blocs in the Global Ttedina System . Adelphi Books, Londres, 2015. 

14 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIAE COMÉRCIO. "Intercâmbio comercial brasileiro: país es e blocos econômicos." Disponível em: http:// 
mdic.gov.br//sitio/intema/interna.php?area=5&menu=576 Acesso em: 26/02/2015. 
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a necessidade de consenso impedirá que 
sejam incorporadas ao sistema multilateral. 

3.2 IMPACTOS PARA A ECONOMIA 
BRASILEIRA E PARA O COMÉRCIO EXTERIOR 

DO BRASIL 

Estudos apontam que a conclusão da 
Parceria Transatlântica poderá impactar 
negativamente as importações e as exportações 
brasileiras, com queda das exportações 
brasileiras de cerca de 0,6% e das importações 
de 0,4%. Os números são mais preocupantes 
se houver redução das barreiras não tarifárias, 
com redução potencial de 5% nas exportações 
e 3,9% nas importações brasileiras em relação 
ao resto do mundo. Finalmente, havendo 
eliminação total das barreiras ao comércio 
entre os membros da TTIP o Brasil poderia 
experimentar uma redução das exportações 
da ordem de 10,4% e das importações de 8%. 
No que diz respeito ao PIB, estudo utilizando o 
método de equilíbrio geral computável (CGE) 
indica que, no primeiro cenário, haveria queda 
de 0,12%; no segundo, queda de 1,05%; e, por 
fim, no terceiro, a queda seria de 2,22%. 13 

Há diversos fatores que explicam os 
prejuízos sobre o Brasil na eventual conclusão 
da parceria. O primeiro deles é o deslocamento 
de exportadores nacionais que passam a 
competir em piores condições em relação 
a seus concorrentes. Dada a composição da 
pauta exportadora do Brasil para os Estados 
Unidos e a União Europeia e dada a pauta 
comercial de ambos, o deslocamento, no 
curto prazo, é improvável na grande maioria 
dos setores. Nos casos em que há, todavia, 
concorrência entre produtores brasileiros e 
de terceiros países já beneficiários de acordos 
livre-comércio com os Estados Unidos ou com 
a União Europeia 16 , o ingresso da produção 
brasileira seria deveras dificultado. Além de 
afetar os agentes brasileiros que atualmente já 
participam da corrente de comércio, haveria, 
ainda, maior dificuldade à entrada futura de 
novos exportadores e importadores junto aos 
mercados estadunidense e europeu. 

Arespeito de agricultura, tema fundamental 
do mandato de Doha, a abertura do mercado 
agrícola europeu para os Estados Unidos não 
deve ser considerada como grande empecilho 
para futura conclusão do acordo MERCOSUL- 
UE. Ainda que a negociação seja feita por 


meio de quotas por parte da União Europeia (a 
chamada estratégia do “single pocket ”), caso 
a União Europeia não oferte quotas suficientes 
para o mercado agrícola nas negociações 
com o MERCOSUL, dificilmente os europeus 
obterão as concessões que desejam em 
outros setores nas negociações com o bloco 
sul-americano. Há de se considerar, contudo, 
que algumas barreiras não tarifárias que 
afetam o mercado norte-americano, mas não 
o brasileiro, se eliminadas, poderão resultar 
em incremento na concorrência nesse setor. 
E o caso, por exemplo, do uso de cloro na 
higienização de aves e de hormônios para 
crescimento de bovinos. Ressalta-se, por fim, 
que, caso haja tratativas agrícolas na TTIR elas 
tenderão a deixar de fora o tema de subsídios, 
em razão de sua sensibilidade para ambas as 
partes. O Brasil, assim, não se beneficiaria de 
uma redução de subsídios agrícolas aplicados 
pelos países desenvolvidos. 

Como o grande diferencial da TTIP é 
a questão das barreiras não tarifárias, um 
provável prejuízo decorrente da harmonização 
de padrões regulatórios é a necessidade de 
o Brasil, no curto prazo, conseguir cumprir 
padrões ainda mais exigentes do que os 
atuais, os quais já representam uma grande 
barreira às exportações brasileiras. Além 
disso, como haverá normativas que valerão 
apenas bilateralmente, elas podem emergir 
como barreiras a terceiros países, incluindo 
o Brasil. A conclusão da TTIP pode resultar, 
ainda, em ampliação dos fluxos comerciais 
com a China, país que já é o maior parceiro 
brasileiro. Mesmo que, a príorí, o incremento 
bilateral não seja negativo, implicaria excessiva 
dependência do comércio com apenas um 
parceiro, concentração que, historicamente, 
se busca evitar. 

3.3 BENEFÍCIOS ADVINDOS DA CONCLUSÃO 
DA TTIP 

Muito embora o Brasil não esteja 
participando das negociações, é possível 
que se beneficie indiretamente dos termos 
acordados. A unificação de padrões e normas 
técnicas, conquanto resulte no incremento das 
exigências para entrada de terceiros países 
nesses mercados, poderá facilitar, no longo 
prazo, a adequação dos produtos nacionais, 
tendo em consideração a uniformidade 


15 THORSTENSEN, Vera; FERRAZ, Lucas. The impacte of TTIP and TPP on Brazü. São Paulo: FG\( 2014. 

16 Dentro da América Latina e do Caribe, a União Europeia possui acordos de associação e de livre comércio com cinco países da América Central, com os 
membros do Caricom (em implementação) e com os quatro membros originais da Aliança do Fãdfico. Os Estados Unidos, por sua vez, possuem acordos da 
mesma natureza com seis países da América Central e a República Dominicana e com os membros da Aliança do Fãcífico (individualmente, com três deles; 
com o México, por meio do NAFTA). 
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regulatória de dois dos maiores mercados 
para as exportações brasileiras. Os benefícios 
da uniformização dependerão, contudo, da 
capacidade de adequação dos produtores 
nacionais às exigências comuns de Europa e 
Estados Unidos. 

Espera-se, ademais, que a retomada 
econômica nos mercados centrais, com o 
aquecimento da demanda mundial, redunde 
em efeitos benéficos de incremento das 
exportações de terceiros países, sobretudo 
matérias-primas. Com efeito, estudo 
promovido pela Bertelsmann Foundation 
aponta que, em um cenário de liberalização 
tarifária integral, observar-se-ia um aumento 
de 0,1% na renda global. O Brasil seria um dos 
maiores beneficiários dessa tendência, com 
incremento de 0,5% em sua renda per capita, a 
superar mesmo o incremento médio dos países 
europeus, da ordem de apenas 0,27%. 17 Essa 
estimativa contraria, entretanto, os resultados 
dos estudos de equilíbrio geral computável 
apresentado por Thorstensen e Ferraz. 18 

Havendo a conclusão do acordo 
MERCOSUL-UE, haveria, ainda, apossibilidade 
de triangulação dos benefícios comerciais. 
Considerando a baixa participação dos países 
mercosulinos nas cadeias globais de valor, a 
conclusão da parceria poderia favorecer uma 
maior integração das economias regionais. 
Vale ressaltar que, nos termos em que vem 
sendo negociado, o acordo MERCOSUL- 
UE enfatiza as barreiras tarifárias, que, por 
si só, já representam um grande entrave ao 
comércio birregional. A conclusão da TTIP 
poderia estimular o aprofundamento dos 
temas regulatórios no acordo MERCOSUL- 
UE, facilitando, posteriormente, o acesso ao 
mercado norte-americano. 

Por fim, é possível apontar potenciais 
resultados da conclusão da parceria na arena 
multilateral. Por um lado, caso os Estados 
Unidos e a União Europeia consigam negociar 


temas delicados, como indicação geográfica, 
a concordância das duas partes poderá 
facilitar o destravamento desses temas no 
âmbito multilateral, uma vez que, nessas 
questões, a maior dificuldade para o avanço 
das negociações na OMC é justamente 
a concordância entre Estados Unidos e 
União Europeia. Por outro lado, caso os dois 
parceiros não consigam chegar a um acordo, 
não há motivos para crer que a OMC seja 
negativamente afetada. Pelo contrário, retornar 
às discussões da OMC parece ser um dos 
caminhos alternativos mais prováveis. 

3.4 OS ALEGADOS IMPEDIMENTOS 
DERIVADOS DA DECISÃO 32/00 DO CMC 

Outro ponto a ser discutido diz respeito à 
restrição contida na Decisão 32/00 do Conselho 
Mercado Comum (CMC), que impede a 
negociação de preferências tarifárias de modo 
unilateral pelos países do MERCOSUL. 19 
A decisão não inclui, todavia, barreiras 
não tarifárias, ponto em que reside o maior 
interesse da TTIP e, ainda, temas relativos a 
serviços e a investimentos. 

No âmbito do MERCOSUL, a disciplina 
das barreiras técnicas, bem como das 
avaliações de conformidade a regras técnicas, 
foi atribuída ao subgrupo de trabalho n. 3 
(SGT 3) do GMC (Grupo Mercado Comum) 20 21 . 
Determinou-se, no âmbito do GMC, que os 
países membros do MERCOSUL, ao iniciar 
as negociações sobre barreiras técnicas 
com terceiros países, deveriam comunicar 
as autoridades competentes dos demais 
Estados Partes, bem como o GMC, e assumir 
o compromisso de permitir o acesso do outro 
Estado-parte ao sistema de avaliação da 
conformidade porventura estabelecido. 22 

Conforme consta nas diretrizes para a 
celebração de acordos de reconhecimento de 
sistemas de avaliação da conformidade, não 
há, portanto, restrição a negociações bilaterais 
dos Estados-membros com terceiros países. 


17 O mesmo estudo indica como outros grandes beneficiários da desgravação tarifária da TTIP o Cazaquistão (+0,7%), Lituânia (+0,58%) e a Indonésia (+0,1%). 
O maior ganho resultante do acordo seria do próprio EUA (+0,8%), e os grandes prejudicados seriam os países dos BRICS, à exceção do Brasil, com redução na 
renda per capita de 2,5% no caso da índia, de 2,1% no caso da Rússia e de 0,2% na China e África do Sul. Rara mais informações, vide: FELBERMAYR, Gabriel; 
HEID, Benedikt; e LEHWALD, Sybille. Transatlantic Trade and Investment Rartnership (TTIP) Who benefits from a free frade deal?. Gütersloh: Bertelsmann 
Stiftung, 2013. Disponível em: http://www.bfna.org/sites/defaulVfiles/TTIP-GED%20study%2017June%202013.pdf 

18 THORSTENSEN & FERRAZ, op dt. 2014. 

19 A decisão estabelece "o compromisso dos Estados Rartes do MERCOSUL de negodar de forma conjunta acordos de natureza comerdal com terceiros países 
ou blocos de países exfra-zona nos quais se outorguem preferêndas tarifárias." E ainda impede os países membros de "assinar novos acordos preferendais ou 
acordar novas preferêndas comerdais em acordos vigentes no marco daALADI, que não tenham sido negodados pelo MERCOSUL' Não há menção, contudo, 
a negodações comerdais não tarifárias. MERCOSUL. "MERCOSUIVCMC/DEC. N° 32/00: Relançamento do MERCOSUL. Reladonamento Externo". Tfexto 
integral disponível em: http://www.sice.oas.org/frade/mrcsrs/decisions/dec3200p.asp. Acesso em 09/11/2014. 

20 MERCOSUL. "MERCOSUL/GMC/RES. No20/95: Estrutura do GMC." Disponível em: http://www.bcb.gov.br/rex/sgt4/Ftp/CD%20Fluxograma/ 
Resolu%C3%A7%C3%B5es%20MercosuVGMC_1995_RES_020.pdf Acesso em 26/11/2014. 

21 MERCOSUL. "MERCOSUL/CMC/DEC. No59/00: Reestruturação dos Órgãos Dependentes do Gmpo Mercado Comum e da Comissão de Comércio do 
MERCOSUL.” Disponível em: http://www.inmefro.gov.br/barreirastecnicas/pdVacordos/CMC_n5900.pdfAcesso em 26/11/2014. 

22 MERCOSUL. "MERCOSUL/GMC/RES. No25/03: Diretrizes para a celebração de acordos de reconhecimento de sistemas de avaliação da conformidade." 
Disponível em: http://www.mercosur.inVmsweb/Normas/normas_web/Resoludones/PT/Res_025_003_Diret%20Celeb%20Acor%20Sist%20Aval%20Conform_ 
Ata%2004_03.PDF Acesso em 26/11/2014. 
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Há, todavia, obrigação de transparência 
para com os demais Estados membros do 
MERCOSUL, bem como a exigência de 
possibilitar seu acesso ao sistema decorrente 
do acordo eventualmente firmado. Os Estados 
membros do MERCOSUL detêm, dessa 
maneira, ampla liberdade negociadora no que 
concerne à negociação de barreiras técnicas 
com países estranhos ao bloco. 

No Brasil, o resultado dessa prerrogativa 
mercosulina foi a proliferação de arranjos para 
harmonização técnica e de reconhecimento 
mútuo com terceiros países por parte do 
INMETRO. Por meio de arranjos institucionais 
específicos, o instituto estabeleceu canais de 
diálogo direto com suas congêneres norte- 
americanas, com o fito de garantir o acesso 
de produtos nacionais que tenham de cumprir 
exigências regulatórias no mercado norte- 
americano. Apenas para citar alguns exemplos, 
na área energética, foi assinado memorando 
de entendimento entre o INMETRO e o 
National Institute of Standards and Technology 
(NIST), dos EUA, para coordenar ações 
conjuntas de padronização das especificações 
dos bicombustíveis, além de outras ações de 
reconhecimento mútuo de medição científica 
em química, física e engenharia. Por meio 
dessa iniciativa, é feita a coordenação entre o 
Brasil e os Estados Unidos para a padronização 
técnica da produção de etanol, e é favorecido 
o intercâmbio bilateral do biocombustível. 23 
Há, ainda, diversas outras iniciativas similares 
com agências norte-americanas, tais como 
a CLASP (sigla em inglês para Etiquetagem 
Colaborativa e Programa de Padrões de 
Aparelho), com a qual há coordenação de 
práticas em programas de etiquetagem 
de eficiência energética, e como a CPSC 
(Comissão de Segurança de Produtos de 
Consumo dos Estados Unidos), responsável 
pela redução de riscos de lesões e de mortes 
associadas a produtos de consumo nos dois 
países, com a qual foi estabelecido um plano 
de trabalho conjunto com o INMETRO. 

Também com países europeus existem 
iniciativas análogas. Entre elas, é possível 
mencionar o entendimento entre o INMETRO 
e o LNE francês (Laboratório Nacional de 
Metodologia e Ensaios), com o objetivo 
de cooperar, científica e tecnicamente, em 


projetos conjuntos na área de metrologia, em 
assuntos relacionados a energia, e o acordo de 
cooperação entre o INMETRO e o BAM (Instituto 
Federal de Pesquisa de Materiais e Testes), da 
Alemanha, que visa ao desenvolvimento de 
padrões e de procedimentos de engenharia de 
materiais, à capacitação mútua em emissões 
veiculares, à capacitação técnica para análise 
em diferentes matrizes e ao intercâmbio de 
peritos e de especialistas. 

Conquanto exista uma infinidade de 
iniciativas, cumpre notar que nenhuma é 
comparável com o que almeja o mandato 
negociador dos mega-acordos regionais, 
sobretudo a Parceria Transatlântica. O 
argumento reiteradamente utilizado de que o 
Brasil não tem liberdade para firmar acordos 
com outros países em razão da limitação 
imposta pela Decisão 32/00 do CMC não se 
sustenta em um cenário em que o principal 
tema no tabuleiro de negociação diz respeito a 
barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias. 
Dada a liberalidade proporcionada pela 
própria Decisão 32/00, que se restringe a 
preferências tarifárias e exclui da restrição 
à negociação individual outros temas que 
lhe sejam estranhos, como é o caso das 
barreiras técnicas, tratativas com outros 
países a respeito de harmonização técnica e 
de avaliação de conformidade já são prática 
recorrente do INMETRO. Não há, todavia, 
uma iniciativa diplomática até o momento que 
congregue todos os arranjos institucionais 
existentes e proponha a inclusão de outros 
mais em um pacote ambicioso para efetiva 
neutralização das barreiras técnicas que 
obstaculizam exportações brasileiras para os 
mercados norte-americano e europeu. E este 
o flanco de maior potencial a ser explorado 
pelos negociadores brasileiros nos próximos 
anos. 

5. CONCLUSÃO 

A Parceria Transatlântica delineia-se, no 
horizonte próximo, como desafio de monta 
para a política externa brasileira. A conclusão 
de acordo entre dois dos maiores parceiros 
comerciais do país altera variáveis em múltiplos 
tabuleiros: o desenrolar da Rodada Doha, 
a conclusão do acordo MERCOSUL-União 


23 Rara mais informações, vide: MARINHO, Frederico de Almeida Castro. A Cooperação entre Brasil e Estados Unidos na área de biocombustíveis . Dissertação 
de Mestrado. São Raulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2011. Disponível em: http://repositonos.ínmetro. gov.br/bitstream/ 10926/1259/1/ 
Marinho_2011 .pdf Acesso em 26/11/2014. 

17 





Europeia e a evolução dos fluxos bilaterais 
com esses atores. Para além dos potenciais 
desvios de comércio oriundos do acordo, são 
de se esperar a projeção no âmbito multilateral 
de regras gestadas no tabuleiro negociador 
bilateral e o menor engajamento em Doha no 
momento pós-Bali. 

Aguardar o fracasso das negociações 
correntes não parece uma alternativa 
prudente. Dado o imenso potencial da TTIFj 
ao qual se agregam outros acordos em curso 
de negociação, como a RCEP (sigla em 
inglês para Parceria Econômica Regional 
Abrangente) e a TPP (cujo encerramento das 
negociações técnicas dará lugar ao processo 
de internalização, que pode tardar alguns 
anos), é preciso que o Brasil esteja preparado 
para canalizar os desvios de comércio e 
adequar-se a barreiras técnicas mais restritivas 
nos mercados europeu e estadunidente e, 
inclusive, a possível multilateralização desses 
regramentos. 

O ritmo lento das negociações 
internacionais comerciais do país não se 
justifica pela suposta restrição mercosulina 
da Decisão 32/00. A referida decisão aplica- 
se tão somente a acordos de preferências 
tarifárias, ao passo que os grandes 
acordos que surgem no horizonte têm seu 
maior potencial na uniformização e no 
reconhecimento de regulamentos técnicos, 
sanitários e fitossanitários. Nessa temática, 
a disciplina mercosulina é bastante flexível: 
impõe notificação prévia e a possibilidade de 
integração dos demais membros nos sistemas 
porventura criados com terceiros países, mas 
dispensa a concordância dos demais ou, 
ainda, a negociação conjunta. 

A criação de arranjos institucionais 
para viabilizar o reconhecimento mútuo de 
regulamentos técnicos sem a participação dos 
vizinhos existe e vem sendo explorada, ainda 
que de modo fragmentário. Inexiste, todavia, 
uma estratégia abrangente e ambiciosa para a 
negociação de barreiras não tarifárias com os 
países da União Europeia e com os Estados 
Unidos que congregue as iniciativas existentes 
e avance em setores ainda pouco integrados. 

Em cenário de elevados custos políticos 
das negociações multilaterais e de desvio 
das atenções para os mega-acordos em 
negociação, torna-se imperativo para o Brasil 


estar atento não apenas aos impactos sobre 
setores exportadores específicos, mas também 
às potenciais mudanças nas dinâmicas do 
sistema multilateral de comércio, com a 
conclusão deste e dos demais mega-acordos. 
Se, por um lado, a atual paralisia da Rodada 
Doha decorre, em muitos pontos, justamente 
pelo desacordo entre Estados Unidos e União 
Europeia, de modo que, ao acertarem o passo 
no plano bilateral, as negociações poderiam 
ser destravadas em importantes searas, como 
propriedade intelectual, serviços, proteção 
a investimentos e, inclusive, agricultura; por 
outro, o destravamento posterior de Doha 
poderia significar a imposição de regramentos 
negociados bilateralmente, situação em que o 
Brasil se colocaria como mero rule-taker. 

De todo modo, o momento atual demonstra 
que as tratativas dos mega-acordos retira 
força das negociações multilaterais e reforça 
a clivagem entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. E bem provável que as 
regras derivadas desses acordos assegurem 
os interesses defensivos norte-americanos 
e europeus no setor agrícola, ao passo que 
devem elevar o nível de exigência regulatória 
em temas do escopo do SPS e do TBT e 
aprofundar obrigações de propriedade 
intelectual e concorrência. A multilateralização 
das regras em um segundo momento seria, 
desse modo, bastante prejudicial aos países 
em desenvolvimento, na medida em que 
neutralizaria o poder de barganha obtido pela 
resistência que mantiveram na negociação de 
temas de interesse dos países desenvolvidos, 
com o fito de assegurar o atendimento de seus 
objetivos no setor agrícola. 

Nesse cenário, é indispensável que o Brasil 
repense sua estratégia de inserção nos fluxos 
internacionais de comércio. A aposta no tabuleiro 
multilateral não deve ser motivo para inércia em 
outros planos. A adoção de política propositiva 
e ambiciosa em negociações comerciais 
dependerá, ainda, da resolução de discordâncias 
entre setores internos, o que parece, ao menos 
por ora, encaminhar-se satisfatoriamente. 
Conquanto nenhum dos mega-acordos tenha 
entrado em vigor até o momento, não se há de 
aguardá-los de braços cruzados, mas, sim, com 
alternativas viáveis de negociações bilaterais e 
regionais e com estratégias contundentes para 
resposta no plano multilateral. 
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1. INTRODUÇÃO 

Entre o final da década de 1970 e meados 
de 1990, milhares de pessoas saíram do Vietnã, 
mas também de Laos e Camboja, fugindo das 
consequências do final de um conflito de décadas, 
no qual foram derrotadas duas potências ocidentais, 
a França e os Estados Unidos da América, e deixados 
à própria sorte os antigos aliados locais. A fuga em 
massa pelo mar, em busca de refúgio em outros 
países, deu ongem ao termo “boat people", que 
passou a se refenr ao deslocamento maciço dessas 
pessoas (ACNUR, 2015). 

A crise humanitária gerou grande mobilização 
internacional, inclusive de intelectuais de diferentes 
posições ideológicas, levando à defesa de uma 
intervenção e ao reconhecimento da condição de 
refugiado aos fugitivos. 

Mais recentemente, a Guerra na Líbia e a 
desestabüização de alguns regimes no norte da 
África e na região do Sahel, bem como as guerras 
na Síria e no Iraque, promoveram uma nova onda 
migratória internacional marcada pela precanedade. 
Nas inúmeras tentativas de fuga, cujo objetivo era (e 
ainda é) chegar à Europa pelo Mar Mediterrâneo, 
milhares de pessoas têm morrido. Essa situação 
remete aos “boat people" do Vietnã nos anos 1970 
(ACNUR, 2000). 

Em pouco mais de uma semana no mês de 
abril de 2015, calcula-se que mais de mil pessoas 
tenham perdido a vida em tentativas de atravessar 
o Mediterrâneo na busca de proteção e segurança. 
Uma grande parte das vítimas não foi encontrada, 
e os corpos recuperados foram enterrados como 
indigentes (The Economist, 2015). 

A primeira resposta da União Europeia foi tentar 
destruir os barcos utilizados nas travessias, para 


impedir a chegada dos migrantes, ou interceptá-los 
ainda no mar, repetindo a prática da guarda costeira 
norte-americana e australiana (Anistia Internacional, 
2013). A atual situação não trouxe a mesma 
sensibilidade ao mundo intelectual (Le Monde, 2015). 
Embora os conflitos que geram parte das novas 
levas de imigrantes tenham envolvimento direto das 
grandes potências ocidentais (EUA e membros da 
OTAN), não parece haver o mesmo sentimento de 
culpa em relação ao episódio da Indochina, em que 
essas potências se viram com a responsabilidade de 
atuar. 

Ou seja, as novas cnses de deslocamento 
forçado de refugiados no século XXI e os novos 
'boat people" aparecem em uma conjuntura global 
completamente distinta daquela das décadas de 
1970 e 1980. 

Nesse contexto, o Brasil tentou reaproximar-se 
do sistema internacional de proteção dos direitos 
humanos nos últimos anos, e seus sucessivos 
governos nacionais têm-se proposto a um papel de 
protagonismo no cenário internacional, inclusive 
com a reivindicação de um assento permanente no 
Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Qual a atual política para refugiados 
no Brasil e como o país reage a situações de chegada 
de levas de imigrantes internacionais? 

Este trabalho busca discutir os desafios que a 
conjuntura internacional coloca para o tratamento da 
questão dos solicitantes de refúgio e dos refugiados 
dentro dos marcos colocados pela ONU e como o 
Brasil tem atuado neste cenáno. 

Primeiramente será apresentada uma evolução 
histónca da concepção de refugiado ao longo do 
último século. Em seguida será apresentado o 
quadro de mudanças da conjuntura internacional 
na última década e meia que interfere nesse 
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modelo, destacando-se a situação das migrações 
internacionais clandestinas no Mediterrâneo no 
período mais recente. E, por fim, apresenta-se a 
evolução da política brasileira para refugiados e 
como ela interfere na política externa brasileira, 
assim como seus desafios e suas limitações. 

I. DAS MIGRAÇÕES FORÇADAS AOS 
REFUGIADOS 

Mesmo depois que o homem deixou de ser 
nômade, o deslocamento de pessoas de um lugar 
para outro nunca deixou de ser comum por fatores 
como guerras, secas, busca de nquezas e/ou 
conquistas de outros povos. No entanto, até o fim do 
século XK, poucas limitações eram colocadas na 
decisão de um grupo de pessoas de migrar de um 
país para outro ou de uma região para outra. 

O surgimento do conceito de refúgio no direito 
internacional está relacionado com as maciças 
migrações forçadas que se iniciaram na primeira 
metade do século XX, quando grandes organismos 
internacionais passaram a buscar soluções para 
os problemas dos refugiados, como o própno 
deslocamento forçado, a expulsão de suas terras de 
origem, a desnacionalização e a perda do sentido de 
pertencimento (SILVA, 2013). 

A Sociedade das Nações, fundada em 1919, 
no contexto do término da Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918), o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICV) e a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) foram organizações que passaram a ajudar e 
a proteger esses grupos, fundando comissanados 
específicos e instituições que passaram a focar 
e a promover direitos dos refugiados, ainda que 
seletivamente (KEELY; ELWELL, 1981, p. 40; 
HADDAD, 2008, p. 108). 

Esses grupos determinados eram resultado do 
esfacelamento dos Impénos Russo, Hirco-Otomano 
e Austro-Húngaro ao fim da Primeira Guerra 
Mundial. Os Estados nacionais que os sucederam 
não incluíram como cidadãos vários grupos que 
antes habitavam suas terras (LOESCHER, 1993, p. 
34-35; TORPEY 2005, p.161; HADDAD, 2008, p.99). 
Pelo contrário, as minorias muitas vezes passaram 
a ser excluídas ou perseguidas sistematicamente 
com base em novos princípios ou cntérios de 
nacionalidade (HOBSBAWN, 1990, p, 146), por 
racismo ou por ideologia política. 

As políticas migratórias e de nacionalidade dos 
Estados parecem sempre estar interligadas em um 
sistema internacional de Estados que acabou se 
tornando praticamente único no início do século XX, 


sobretudo com o colapso dos impérios multinacionais 
(LOESCHER, 1993, p. 34; HADDAD, 2008, p. 101; 
TORPEY 2005, p. 161). Do mesmo modo chegava 
ao fim qualquer organização política relevante que 
não fosse um Estado nacional, de modo a definir 
quem senam os nacionais e os estrangeiros, e se 
os governos teriam interesse em incluir todos no 
exercício da cidadania. 

Os fluxos migratórios forçados mais 
significativos na primeira metade do século XX, com 
a ascensão do novo princípio das nacionalidades 
e da criação de novos Estados, foram de judeus, 
deslocados pelo movimento nazifascista e pelas 
perseguições sofndas em grande parte da Europa 
(ARENDT, 1989, 1999; EVANS, 2011, 2012); de 
russos que escapavam da guerra civil e da revolução 
que criaria a União Soviética (CARR, 1981; ACNUR, 
2000; HADDAD, 2008); e de espanhóis, que fugiam 
da guerra civil em seu país (MARRUS, 2002), além 
de armênios, primeiras vitimas de um verdadeiro 
holocausto (MERCATELLI, 2015, p. 29-35), em fuga 
do movimento nacionalista turco, sucessor do antigo 
Império Hirco-Otomano (TORPEY 2005; MARRUS, 
2002; HADDAD, 2008). 

No período logo após a Primeira Guerra 
Mundial, intensificaram-se ao mesmo tempo o 
controle de passaportes e as migrações coletivas 
forçadas, caracterizando uma verdadeira "revolução 
de identidade”, no sentido de aumentar a capacidade 
estatal de reconhecer seus cidadãos, conforme 
destaca TORPEY (2005, p. 153). Essas restnções 
legais tornaram-se cada vez maiores, assim como as 
possibilidades dos indivíduos de adquinrem novas 
nacionalidades pelo único meio da naturalização, 
dificultando a livre circulação de pessoas pelo 
mundo. 

Isto é, depois de 1919, a passividade de 
grande parte dos Estados em relação aos grandes 
movimentos migratónos praticamente desapareceu 
(MARRUS, 2002). Por toda parte, uma abundante 
legislação restntiva foi produzida, assim como o 
reforço do controle de passaportes, imigração e 
emigração. Isso sinalizava o interesse dos governos 
nacionais em diminuir o intenso fluxo migratório que 
vinha desde o final do século XIX, de modo a proteger 
suas fronteiras, utilizando critérios nacionalistas 
restritos, na análise de TORPEY (2005, p. 153). 

Cada E stado nacional era livre para regulamentar 
a entrada de estrangeiros em seu terntório. Nos 
Estados que receberam o maior fluxo de imigrantes, 
essencialmente os Estados norte-americanos, o 
benefício para o crescimento econômico foi o maior 
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atrativo. Foi para lá que se dirigiu a maior parte dos 
imigrantes europeus. TORPEY (2005, p. 155) ilustra 
muito bem este período histónco: 

“Durante o período de tempo que 
antecedeu a Primeira Guerra Mundial, 
e imediatamente após, a importância 
crescente da noção de pertencimento 
à nação dá origem a uma infinidade de 
técnicas destinadas a gerir as fronteiras 
burocráticas das nações, tanto enquanto 
territories quanto em termos de 
pertencimento. Enquanto isso, o número 
de Estados que são definidos de acordo 
com critérios nacionais aumenta devido 
ao colapso dos impérios Austro-Húngaro, 
Otomano e Russo: então somos testemunhas 
do crepúsculo dos Estados dinásticos 
europeus e da eliminação de ‘nações 
irresponsáveis' do passado, substituídas 
por aquilo que Karí Polanyi chamaria 
de 'nação tipo crustáceo’, um gênero 
particularmente rigoroso na distinção entre 
'nós' e os 'outros"' (tradução livre) 

Ao fim da guerra surgiu uma organização 
internacional, a Liga das Nações, que pretendia 
organizar e padronizar a política internacional, 
inclusive a circulação de pessoas pelas comunidades 
políticas, a expedição e o uso de passaportes, 
além de supervisionar o desarmamento militar 
e garantir os direitos das minorias nacionais em 
meio aos antigos impérios multinacionais que 
chegavam ao fim (HUNT, 2009, p.202). Para CARR 
(2001, p. 40), a Liga seria uma tentativa de aplicar 
os princípios do liberalismo e da tolerância de John 
Locke, projetando uma sociedade liberal mundial 
na “construção de uma estrutura institucional 
liberal para a ordem internacional". Ela seria uma 
instituição que caminharia para a utopia e seria 
punida pelos acontecimentos internacionais dos 
anos 1930 (CARR, 2001, p. 50). 

A Liga das Nações criou comissariados 
específicos para tratar dos povos que perderam 
suas nacionalidades ou que não tinham cidadania 
ou que sequer tinham “direito a ter direitos”, 
preteridos como “refugos da terra" ou “náufragos 
da humanidade", vítimas de desnacionalizações em 
massa e fugindo dos conflitos armados intermitentes 
(ARENDT, 1989, p.302). 

Nesse sentido, a entidade reconhecia que 
milhões de pessoas estavam fora da proteção legal 
e normativa de um Estado nacional, precisando 
de uma garantia externa para o exercício de seus 
direitos elementares por meio de seu mandato, 


como lembra ARENDT (1989, p. 308). 

O surgimento de grandes populações 
deslocadas de maneira forçada no contexto das 
duas grandes guerras mundiais causou grandes 
problemas para o sistema internacional de Estados 
que vinha sendo construído desde o século XVII. 
Os refugiados e apátridas eram considerados como 
“descartáveis” e esperava-se que a Liga das Nações 
resolvesse o problema de forma rápida (ARENDT, 
1989, p. 315). 

Sem que o problema tenha sido resolvido 
de forma satisfatória no entreguerras, essas 
experiências políticas, cumuladas com os novos 
deslocamentos maciços da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), fizeram a comunidade 
internacional produzir documentos normativos no 
início da segunda metade do século XX (Convenção 
de Genebra de 1951 e o Protocolo Adicional de 1967 
da Organização das Nações Unidas), com uma 
definição específica de quem seria considerado 
como refugiado no mundo contemporâneo. 

De todos os pontos de discórdia, o maior desafio 
das negociações foi definir quem seria considerado 
refugiado, tendo em vista a influência da Guerra Fria 
(KEELY; ELWELL, 1981, p. 47-48). A cnação de um 
tratado levaria a obrigações legais. Dessa forma, os 
Estados não apenas queriam a definição do termo 
"refugiado”, como também buscavam limitar as 
funções do Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados (ACNUR). Ficava evidente até 
que ponto os Estados estariam dispostos a assumir 
responsabilidades e obrigações jurídicas. 

A definição geral de refugiado estabelecida 
pela Convenção foi: 

“toda pessoa que se encontra fora 
de seu país de origem e que não pode 
regressar a ele como consequência de um 
medo fundado da perseguição por motivos 
de raça, religião ou nacionalidade, por suas 
opiniões políticas ou por pertencer a um 
grupo social" (artigo I o , A, B, C) 

Esse conceito restnngia-se a pessoas que se 
haviam convertido em refugiados como resultado 
dos acontecimentos ocorndos antes de I o de janeiro 
de 1951, isto é, no contexto do problema europeu da 
Primeira e da Segunda Guerra Mundial. Os Estados 
nacionais também podiam estabelecer declarações 
limitando as obrigações quanto aos refugiados 
europeus, de modo a não produzir tensões entre 
eles (PREÂMBULO DA CONVENÇÃO). 

A Convenção também definiu todas as 
pessoas que não seriam consideradas refugiadas 
(as chamadas cláusulas de exclusão), tais como 
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aqueles que cometeram cnmes contra a paz, de 
guerra, contra a humanidade, ou que já tinham 
a proteção de outro organismo da ONU. Essas 
cláusulas estavam postas no sentido de que os 
fugitivos da justiça comum ou internacional não 
evitassem processos judiciais recorrendo à proteção 
internacional prevista no tratado (TRINDADE; RUIZ 
DE SANTIAGO, 2004, p.268). 

Trata-se de conceito fundado em cinco 
elementos principais: o bem fundado temor 
de perseguição; o fato de que se encontra fora 
de seu país de origem ou habitual residência 
(extraterritorialidade); a perseguição motivada 
por raça, religião, nacionalidade, opinião política 
ou grupo social; a necessidade de proteção; além 
do merecimento dessa proteção (artigo I o da 
Convenção de Genebra de 1951 da ONU). 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, 
o sistema internacional passou a ter uma 
organicidade institucional que era inexistente nos 
séculos anteriores (LOESCHER, 1993). Os Estados 
nacionais, tomados individualmente, assim como 
por dentro da Organização das Nações Unidas, 
passaram a ter como um de seus focos de atuação 
resolver o problema do deslocamento forçado de 
pessoas, tendo em vista o clima de Guerra Ena que 
se iniciava (LOESCHER, 1993, p.15; SHEPHARD, 
2012, p.326). 

Tál como relatado pela Organização dos 
Estados Americanos (OEA, 1965, p. 9), as Nações 
Unidas encararam o problema dos refugiados 
originalmente como um fenômeno temporário, 
provocado pelas circunstâncias da situação 
internacional, considerando que se chegaria 
rapidamente a soluções permanentes, por meio do 
repatriamento ou do reassentamento. 

Conforme OWENS (2011, p. 137), no entanto, 
os refugiados revelavam os limites assumidos 
entre quem seriam "homens” e "cidadãos” no 
sistema internacional de Estados nacionais e o 
conceito detalhado e aceito de direitos humanos. 
A função das organizações internacionais seria 
então administrar populações refugiadas de modo 
que não prejudicasse radicalmente a estrutura do 
sistema internacional que os Estados nacionais 
haviam criado (OWENS, 2011). 

Os refugiados e os deslocados de guerra 
estavam espalhados pelo mundo europeu; e, assim, 
aquela instituição internacional e seus pnncipais 
atores (Estados Unidos e os vencedores da guerra) 
organizaram a repatnação e a ajuda aos sobreviventes, 
ao lado de organizações de caráter humanitáno. A 
Administração das Nações Unidas para o Auxílio e 


o Restabelecimento (UNRRA) operaram até meados 
de 1947 e, juntamente com organizações voluntárias, 
conseguiram repatnar em torno de sete milhões 
de pessoas, entre refugiados, deslocados internos 
e deslocados de guerra (ACNUR, 2000, p. 14; 
HADDAD, 2008, p. 131-132). 

Entretanto, com determinada pressão dos 
países da Europa do Leste, os norte-americanos 
começaram a pressionar para que se criasse uma 
nova organização para os refugiados; desta vez com 
a orientação de conceder ao indivíduo o direito de 
optar se deveria voltar a seu país de ongem, ou seja, 
com o direito de ser ouvido e de escolher seu destino, 
visto que esse desejo fora muitas vezes ignorado 
pelos organismos anteriores (ACNUR, 2000, p. 15). 

O número de deslocamentos forçados não 
diminuiu com o fim da Segunda Guerra, ainda 
que muitos daqueles que trabalhavam com ajuda 
humanitária imaginassem que o problema estava 
sendo resolvido (SHEPHARD, 2012, p. 484). Ao 
contrário, o número aumentou com as novas 
e sucessivas crises nacionais e interestatais. 
Depois de um tênue período de estabilização no 
continente europeu, guerras civis, como na Grécia, 
o nascimento do Estado de Israel, no Onente Médio, 
assim como o deslocamento maciço de chineses 
em função de sua revolução social (ACNUR, 2000, 
p. 16; ZOLBERG, SUHRKE, AGUAYO, 1989, p.228) 
geraram novos fluxos de refugiados. Assim, houve 
mais uma tentativa de criação de uma organização 
que regulasse o problema de forma abrangente. 

II. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA QUESTÃO E 
O ACNUR 

Em dezembro de 1946 foi criada uma entidade 
temporária para tratar do assunto, a Organização 
Internacional dos Refugiados (OIR), que herdou 
atribuições e finanças da Administração das 
Nações Unidas para o Auxílio e Restabelecimento 
(UNRRA, na sigla em inglês) e da CIR. Com sede 
em Genebra, na Suíça, a OIR foi a primeira grande 
agência internacional da ONU (ACNUR, 2000, p,17; 
DEAVILA, 1964, p. 344). 

Ainda que o trabalho da OIR estivesse mais 
direcionado aos refugiados europeus, a agência foi 
desbravadora, no sentido de abordar a totalidade 
das facetas das questões envolvendo os refugiados. 
A OIR executou ações diretas para o transporte, a 
identificação, o registro, a classificação, a proteção 
legal e a repatriação dos refugiados. Quando 
necessário, trabalhou para o reassentamento desses 
grupos em um terceiro país, particularmente pela 
necessidade de diferenciá-los dos criminosos de 
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guerra (ACNUR, 2000, p. 17; OEA, 1965, p. 12; RUIZ 
DE SANTIAGO, 1990, p.93). 

As atividades da OIR não se limitaram à 
mobilidade dos refugiados, pois a agência também 
iniciou missões adjuntas, como na formação 
profissional dessas pessoas. Até I o de setembro de 
1947 havia matnculado mais de 30 mil refugiados da 
Alemanha, Áustria e Itália em estabelecimentos de 
ensino e formação profissional (DE AVILA, 1964, p. 
345). 

Contando com apenas 18 membros de um total 
de 54 países componentes das Nações Unidas, a OIR 
se tornou, na prática, um instrumento político das 
potências ocidentais, especialmente dos Estados 
Unidos da Aménca, cuja contribuição financeira 
cobria mais da metade de sua verba operacional, 
o que era o “segredo do sucesso” da instituição 
(SHEPHARD, 2012, p. 406). 

Sem representação da União Soviética e de seus 
aliados, o organismo dispôs de maior objetividade, 
conseguindo uma unidade extraordinária, na medida 
em que suas políticas eram ditadas mais pelas 
necessidades dos refugiados (SHEPHARD, 2012, 
p. 406). No contexto da Guerra Ena, a legislação 
que autorizava o orçamento da OIR foi aprovada no 
Senado dos Estados Unidos sob o signo da “Doutnna 
Truman” de contenção e dissuasão da expansão 
soviética (SHEPHARD, 2012, p.321-322). 

Durante seu tempo de atividade, essa agência 
reassentou mais de um milhão de pessoas, dentre 
refugiados e deslocados internos, em mais de 40 
países. A maioria desse contingente vinha de países 
de fora da Europa. Mais de 70 mil pessoas foram 
auxiliadas a retornar para sua região de origem, 
completando o trabalho da UNRRA (ANDRADE, 
1996, p.175; MARRUS, 2002, p. 447). Conforme 
SUHRKE (1998, p.404), os Estados Unidos lideraram 
o processo de recebimento de reassentados (31,7%), 
seguidos pela Austrália (17,5%), Israel (12,7%), 
Canadá (11,9%) e Inglaterra (8,3%). Os países 
da Aménca Latina ficaram com 6,5% do total de 
deslocados internos e refugiados. 

Estima-se que, daqueles que de uma maneira 
ou outra receberam assistência da OIR, mais de 
100 mil eram de origem polonesa, mais de 90 mil 
oriundos dos países bálticos (Estônia, Letônia e 
Lituânia), cerca de 60 mil eram ucranianos e mais de 
20 mil eram iugoslavos. 

De um lado, tendo aprendido com os erros 
cometidos pela UNRRA, a instituição assegurou sua 
independência em relação aos militares, negociando 
diretamente com autoridades zonais da Alemanha 
e com os governos ao redor do mundo. Trabalhou 


estritamente com 60 agências voluntárias de ajuda 
humanitária de vários países e gastou cerca de 450 
milhões de dólares (uma quantia extremamente 
elevada para a época), mas manteve boa reputação 
de eficiência e integridade, analisam SHEPHARD 
(2012, p. 407) e MARRUS (2002, p. 472). 

Por outro lado, ainda que tivesse como principal 
função a repatriação, os critérios utilizados para 
determinar quem sena considerado como refugiado 
eram tão restritos que dificultaram demasiadamente 
a assistência, conseguindo auxiliar menos do que 
6% do total de refugiados e deslocados de guerra 
(ANDRADE, 1996, p. 175; CHIMNI, 2004, p.57). 

Ao trabalhar com critérios restntos, essa 
organização não conseguiu alcançar todos os seus 
obj etivos em torno da repatriação e de ajuda a todos os 
refugiados e deslocados de guerra, mesmo porque, 
como fnsa SHEPHARD (2012, p. 406), o limitado 
número de países que participava da organização 
comprometia seu orçamento. Além disso, também 
reforçava essa dificuldade o fato de a agência ter 
nascido sob a disputa ideológica entre Oriente e 
Ocidente, de modo que havia uma preocupação em 
distinguir refugiados dos criminosos de guerra que 
procuravam fugir de punições e represálias. 

Pelas negociações que resultaram na criação 
do ACNUR e da Convenção de Genebra, a resolução 
do problema dos refugiados, no longo prazo, seria 
feita por três caminhos: a repatriação voluntária, 
a integração no local do país de refúgio ou o 
estabelecimento em um terceiro país (política de 
reassentamento). Trata-se, portanto, das soluções 
duradouras apregoadas mais tarde pela comunidade 
internacional. 

As negociações sobre o estabelecimento da 
Convenção ocorreram juntamente com os acordos 
para a criação do ACNUR e foram desenvolvidas 
no Comitê Econômico e Social (ECOSOC) e na 
Assembleia Geral (KEELY; ELWELL, 1981, p. 48). A 
Convenção sobre Refugiados foi adotada em 1951, 
por meio da Conferência de Plenipotenciários sobre 
o Estatuto dos Refugiados e dos Apátndas, em 
Genebra, entrando em vigor em 1954. 

O ACNUR surgiu com várias limitações 
financeiras e de recursos humanos, assim como em 
termos de mandato, tendo em vista o contexto de 
Guerra Fria e os interesses específicos dos países 
ocidentais de que o órgão não constituísse uma 
ameaça à soberania dos Estados (KEELY; ELWELL, 
1981; SHEPHARD, 2012). 

A nova organização nasceu com o mandato 
limitado de três anos, mas acabaria tornando-se 
permanente por conta de suas grandes e complexas 
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funções (ZOLBERG; SUHRKE; AGUAYO, 1989, p. 23- 
24). Ao longo do tempo, o ACNUR foi-se ocupando 
cada vez mais de grupos de pessoas deslocadas 
que não se encontravam enquadradas nos requisitos 
formais da definição exposta na Convenção de 1951, 
demonstrando determinado grau de flexibilidade 
(KEELY; ELWELL, 1981, p. 49). 

A Convenção de 1951 tratou o refugiado como 
aquele que sofre alguma perseguição ou que tem 
fundados temores por conta disso, ou como apátnda, 
ou seja, como um indivíduo que se encontra fora 
de sua moradia habitual ou que por motivações 
fundamentadas não quer retornar. Nessas definições 
estão combinados fatores objetivos e subjetivos 
(GOODW1N-GILL, 1983, p.25). Como afirma 
DUMMET (2004, p.44), o documento não reconhecia 
como refugiado aquele que migrasse por outras 
circunstâncias, tais como fome, miséria, desastres 
naturais ou outras causas que impedissem que 
indivíduo e sua família tivessem uma vida digna. 

Ainda assim, durante grande parte desse 
período, os governos ocidentais limitaram o 
compartilhamentoderesponsabilidadesàeficáciados 
regimes internacionais de proteção aos refugiados. 
Esses governos colaboraram abertamente para uma 
indefinição dos custos financeiros e dos programas 
de reassentamento de refugiados, colaborando 
somente de forma pontual e ocasional e dentro 
da lógica dos interesses nacionais no contexto da 
bipolandade (LOESCHER, 1999, p.237). Com a 
condição bipolar do sistema internacional até o início 
dos anos 1990, as potências evitaram uma atuação 
incisiva nessa área, a fim de se resguardar de atritos 
diretos, imcialmente diplomáticos, que poderiam 
rapidamente se transformar em conflitos bélicos 
(LOESCHER, 1999, p. 238). 

O receio que impediu a eficácia plena do 
regime internacional de refugiados no contexto 
bipolar originou-se no fato de que as potências 
hegemônicas, assim como seus aliados, capazes de 
estabelecer punições aos países infratores, seriam 
exatamente os maiores responsáveis pela criação de 
fluxos maciços de refugiados (LOESCHER, 1999). 

Entretanto, durante as décadas de 1960 e 
1970, a Europa assistiu nas atenções e nos esforços 
humanitários dos organismos internacionais a 
respeito do tema dos refugiados que se moveram 
para Áfnca e Ásia, visto os problemas da situação 
de novos refugiados que irromperam naqueles 
continentes (HADDAD, 2008; MILNER, 2009). 

Os contínuos processos políticos de 
descolonização e de formatação de novos Estados 
africanos e asiáticos ampliaram definitivamente a 


questão dos refugiados para fora da Europa. Dessa 
forma, a transformação da questão continental em 
um problema mundial exigia mais responsabilidades 
e gastos para solucionar os problemas dos 
deslocamentos forçados. Isso ampliou as operações 
do ACNUR (BETTS; LOESCHER e MILNER, 2008, 
p. 21-25). 

III. OS REFUGIADOS NO SÉCULO XXI 

O problema do deslocamento forçado de 
refugiados apareceu com o ennjecimento das 
fronteiras no início do século XX, sendo catapultado 
pela Pnmeira Guerra Mundial. Após o segundo 
conflito global, a questão passa a ser tratada de 
forma mais organizada, como uma questão de 
direito internacional, A multiplicação do número de 
refugiados culminou na criação de uma agência 
específica da ONU para cuidar do tema. 

Após o fim da Guerra Fria (1947-1991), houve 
um breve período de otimismo (saudado por Erancis 
Fukuyama como “fim da história”), em que havia 
a expectativa de que as guerras civis e regionais 
de baixa intensidade, promovidas indiretamente 
pela disputa entre os blocos de poder capitalista 
e socialista, danam lugar a um período de paz, 
prosperidade e desenvolvimento econômico. 

Esse período foi extremamente curto e 
ambíguo. No lugar da paz duradoura vieram guerras 
civis provocadas pelo recrudescimento de disputas 
étnicas e religiosas. E, sobretudo após os ataques 
de 11 de setembro, a resposta armada tanto dos 
Estados Unidos como de seus aliados propunha-se a 
deter na fonte os grupos envolvidos com os ataques 
terronstas. Na condição de guerra preventiva, essa 
orientação ficou conhecida como “Doutnna Bush”. 
Com isso, iniciou-se uma segundo guerra no Iraque 
e mais uma guerra no Afeganistão (só que dessa vez 
as tropas amencanas estavam contra os talibãs, e 
não dando apoio a eles, como havia ocorrido duas 
décadas antes, no contexto do conflito pela ocupação 
soviética). 

A sequência de atentados terroristas nos 
Estados Unidos, em Madri e em Londres, no início 
do século XXI, acabou por associar a chegada de 
imigrantes e de solicitantes de refúgio a uma potencial 
ameaça terrorista aos Estados centrais do sistema 
internacional. Isso remonta a uma preocupação 
que estava na origem da política para refúgiados da 
pnmeira metade do século XX: o controle migratóno 
seletivo, visível e ngoroso (HADDAD, 2008, p. 195). 

Pelo menos desde 2001, as fronteiras nacionais 
de países da Europa e da América do Norte voltaram- 
se para o fechamento aos fluxos migratórios, muitas 
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vezes utilizando políticas de detenção, interdição e 
limitação dos direitos de imigrantes e de refugiados, 
além da abertura de centenas de centros de 
detenção nas fronteiras (BETTS; LOESCHER; 
MILNER, 2008, p. 22). Alguns Estados do hemisfério 
sul passaram a usar a linguagem securitária dos 
Estados do hemisfério norte para justificar restrições 
e limitações aos solicitantes de refúgio (BETTS; 
LOESCHER e MILNER, 2008, p. 124). 

Como ressalta HATHAWAY (2007, p.57), os 
Estados nacionais do hemisfério norte começaram 
a adotar procedimentos sumários de exclusão e de 
detenção de imigrantes e refugiados nas fronteiras 
e nas águas internacionais. Nesse sentido, BETTS 
(2010, p. 212) comenta que as imagens de imigrantes 
que passam por dificuldades têm sido cada vez mais 
evidentes na imprensa internacional, colocando 
o assunto no centro do debate da agenda política 
mundial. 

Segundo BENHABIB (2012, p. 03), as 
políticas para refugiados tornaram-se verdadeiros 
palcos de alguns dos mais intensos confrontos 
globais distributivos e também “racializados" do 
planeta. Mesmo dentro da União Europeia (UE), 
o estabelecimento de campos de trânsito para o 
processamento de refugiados fora das fronteiras 
desse bloco, tais como para capturar refugiados 
e imigrantes indocumentados antes que eles 
alcancem solo europeu, foram políticas defendidas 
pelas autoridades do Reino Unido e da Dinamarca 
e estão atualmente em operação nos territórios 
mantidos pela Espanha no Norte da África e em 
campos de trânsito na Líbia (BENHABIB, 2012). 

Assim, no Mar Mediterrâneo, no norte da África, 
no Oriente Médio, no Sudeste da Ásia, na fronteira 
entre Estados Unidos e México ou na península 
balcânica, as imagens de afogamentos no mar, 
de abusos físicos ou de detenções em condições 
precárias, reforçam a opinião pública da extrema 
vulnerabilidade de imigrantes sem documentos e de 
solicitantes de refúgio durante seus deslocamentos, 
como parte da dinâmica dos atuais fluxos migratórios 
(BETTS, 2010, p. 212) 

Refúgiados e imigrantes passaram a ser vistos 
como potenciais ameaças aos países receptores 
(BENHABIB, 2012; BETTS; LOESCHER; MILNER, 
2008). Nesse sentido, a ideia de controle, de 
prevenção, de classificação e de contenção dos 
“indesejáveis" vem-se disseminando entre os 
países centrais do sistema internacional. Conforme 
analisam TORPEY (2005, p.196) e GOODWIN- 
GILL (2001, p. 14-16), esses países têm fornecido 


uma resposta negativa aos imigrantes, por meio 
da aprovação de legislações e diretivas fronteiriças 
cada vez mais restritas, estabelecendo sistemas 
extremamente burocráticos de controle contra 
imigrantes. 

Os governos sistematicamente tomam 
medidas extremas para repelir solicitantes de 
refúgio encontrados em alto-mar ou próximos de 
seu território nacional. Conforme HATHAWAY (2007, 
p.56) analisa, há uma crescente crença por parte de 
governos dos Estados de que, quando a detenção ou 
o impedimento de entrada acontece fora ou próximo 
de seu território, esses Estados encontram-se imunes 
à responsabilidade legal internacional, aumentando 
suas práticas por segurança e policiamento nos 
mares, portos e aeroportos para impedir a entrada 
de solicitantes. 

Os requisitos para concessão de visto foram 
dificultados e começou-se a estabelecer multas 
para as companhias áreas e de navegação que 
transportassem viajantes clandestinos. Além disso, 
a prática de interdição de embarcações em alto- 
mar e o controle prévio de passageiros antes dos 
embarques tornaram-se recorrentes, com o objetivo 
de promover controle migratório ostensivo, segundo 
analisa TORPEY (2005). As medidas restritivas 
têm como finalidade dificultar que essas pessoas 
cheguem aos Estados e, portanto, peçam auxílio e 
segurança. 

De acordo com a Anistia Internacional (2013, 
p. 22), nos últimos anos, embarcações carregadas 
de africanos vêm chegando ao litoral da Itália, 
sendo repelidas pela guarda costeira daquele país, 
sem que possam solicitar refúgio ou pedir auxílio. 
Em caso de naufrágio, as operações de resgate 
são precárias. Na Austrália, autoridades marítimas 
locais continuam a interceptar barcos de refúgiagos 
ou imigrantes em alto-mar, a exemplo do que faz a 
guarda costeira dos Estados Unidos. Esta defende a 
prática com base no argumento de que: 

"Interceptar os migrantes em alto-mar 
permite que eles possam ser rapidamente 
devolvidos aos seus países de origem sem o 
custoso processo que seria necessário caso 
conseguissem chegar aos Estados Unidos" 
(ANISTIA INTERNACIONAL, 2013, p. 22-23) 

No entanto, conforme ressaltam DUMMETT 
(2004, p.48) eCROWLEY (2005, p.9), é mito o discurso 
de que refúgiados querem “invadir” os países mais 
ricos do sistema internacional. Os Estados que mais 
têm recebido refúgiados e solicitantes de refúgio 
no mundo são exatamente aqueles do hemisfério 
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sul, como Paquistão, Etiópia, Congo e Tanzânia. O 
maior desejo das pessoas que deixam seus países 
é sobreviver, por isso, o deslocamento para Estados 
vizinhos é muitas vezes uma opção mais rápida e 
menos custosa. 

Uma segunda onda de otimismo ocorreu 
por ocasião dos protestos contra os governos 
autocráticos do norte da África e do Oriente Médio. 
O conjunto de mobilizações foi tratado pela imprensa 
internacional como "Primavera Árabe”, como uma 
alusão de semelhança às motivações da "Primavera 
de Praga” de 1968 e a suposição de que o resultado 
final seria uma democratização dos regimes políticos 
da região. 

Os movimentos antissistêmicos foram apoiados 
de maneira mais ou menos explícita pelos Estados 
Unidos e pela União Européia, membros da OTAN 
(Organização do Atlântico Norte). Em alguns 
casos, como a Líbia, houve participação direta no 
envio de aviões para derrotar as tropas leais ao 
líder Muhanmar Kadhafi. Em outros casos, como 
na guerra civil da Síria, outrora país acolhedor 
de refugiados, a intervenção foi mais modesta ou 
dissimulada, tendo em vista questões geopolíticas. 

Passados alguns anos, o resultado desses 
conflitos é a desestabilização política de uma grande 
área que envolve quase metade do continente 
africano e partes do Oriente Médio. Não apenas 
não foi destruído o grupo Al Qaeda, como surgiu um 
novo inimigo, o Estado Islâmico do Iraque e da Síria 
(ISIS). 

Hoje são mantidas guerras civis com disputa 
pelo domínio do terntório na Síria, no Iraque, no 
Yêmen e na Líbia. No Mali, Somália e Nigéria 
operam grupos radicais islâmicos com grande apelo 
popular e capacidade de mobilidade para cometer 
atentados terroristas, utilizar homens ou mulheres- 
bombas e realizar sequestros contra a população 
local ou de países vizinhos. 

Ou seja, a instabilidade política e econômica 
regional torna difícil encontrar soluções duradouras 
tanto para novos conflitos, quanto para conflitos 
antigos, tais como no Sudão, no Sahara Ocidental 
ou na Palestina. Isso ocasiona a produção de um 
número crescente de refugiados que escapam em 
massa para locais vizinhos. 

A produção de mais grupos de refugiados 
ocorre porque muitas pessoas que vivem nessas 
regiões buscam fugir desesperadamente da guerra, 
da fome e da violência dos grupos envolvidos 
nos conflitos armados. Alguns são acolhidos em 


campos de refugiados construídos nas fronteiras 
com os países vizinhos ao conflito, onde recebem 
alimentação e formas precárias de alojamento na 
esperança de que o conflito seja temporário. Essa 
situação acaba isolando os refugiados e impedindo- 
os de integrar-se em novas sociedades. 

Isso ocorre porque, no geral, os governos dos 
países limítrofes não têm condições estruturais 
ou interesse de incorporar uma leva gigantesca 
de imigrantes internacionais à sua população. A 
aceitação dos refugiados em geral é associada à 
possibilidade de contenção, controle e seletividade, 
conforme o comunitarismo de WALZER (2002, p. 65). 

Essa solução não é nova e segue um modelo 
que foi usado por diversos países tanto na Primeira 
como na Segunda Guerra Mundial. Campos 
de prisioneiros 2 que tinham por objetivo isolar 
inimigos não foram utilizados apenas na Alemanha, 
mas também nos Estados Unidos da América, em 
relação à população de origem japonesa no contexto 
da Segunda Guerra. 

Esse modelo de contenção é ineficaz, na 
medida em que viola os direitos humanos das vítimas 
dos deslocamentos forçados e mantém o isolamento 
dessas populações. 

Muitas pessoas buscam na imigração, sobretudo 
em direção aos países mais desenvolvidos, uma 
solução de longo prazo para seus problemas sociais 
e econômicos. Na ausência de condições estruturais 
para uma migração internacional legalizada, o status 
de refugiado justifica viagens clandestinas em que 
essas pessoas têm a esperança de obter o status legal 
ao chegarem ao território do país desejado. Dessa 
forma, tornam-se presas fáceis para mercadores 
humanos conhecidos como "coiotes”. 

Até recentemente esse parecia ser um 
problema sério, principalmente nos Estados Unidos 
da América, com a contenção e seletividade da 
migração oriunda do México e da América Central. 
Já a migração para a Europa, embora tenha sido 
sempre uma questão política importante, em 
geral estava centrada no status dos migrantes e 
no tratamento legal a ser dado aos solicitantes de 
refugio. 

A ampliação do espaço terntorial da União 
Europeia fez que a preocupação em relação a 
migrantes da África, Ásia e América Latina fosse 
deixada em segundo plano, para centrar-se na 
mobilidade das populações do Leste Europeu. Os 
controles fronteiriços pareciam suficientes para dar 
conta da migração extrarregional. 


2 Deve-se diferenciar o uso de campos de prisioneiros usados para isolamento da prática posterior desenvolvida em alguns campos por parte do governo 
nazista, passando a ser campos de extermínio, principalmente, mas não só, contra a população judaica na "solução final”. 
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Esse não parece ser mais o caso, 
hodiernamente. A Europa tem visto crescer, atônita, 
um grande fluxo migratório clandestino pelo Mar 
Mediterrâneo. Somente no primeiro semestre de 
2015, registrou-se a maior onda de migração em 
massa desde a Segunda Guerra Mundial e, com ela, 
um grande número de mortes de pessoas tentando 
chegar ao espaço europeu pelo Mar Mediterrâneo. 
Até o presente momento, pelo menos mil migrantes 
morreram afogados, em um número 20 vezes 
superior a todo o ano de 2014. As tentativas de 
passar as fronteiras terrestres em Ceuta e Melilla, 
com enfrentamento entre as forças de segurança 
espanhola e os migrantes oriundos do Marrocos, 
ocupam constantemente o noticiário internacional. 

As políticas internacionais para refugiados 
são baseadas centralmente na hipocrisia 
dos governos das potências dominantes do 
sistema internacional. A aceitação de tratados 
internacionais e de refugiados pelos países 
receptores é limitada a um número pequeno de 
pessoas e que possam preferencialmente ser 
integradas culturalmente em suas sociedades. 
O contexto em que isso ocorre é o das diretrizes 
de seletividade, ajuda mútua e escolhas da 
comunidade política local acerca de quem são 
ou não os seus residentes, de acordo com os 
requisitos propostos por WALZER (2003, p. 65). 

Não se pode culpar os agentes envolvidos 
no Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR) pelas limitações à ajuda 
prestada a essas pessoas. Não fossem sua ação 
e os problemas que enfrentam em seu trabalho, 
o número de mortos seria ainda maior. No 
entanto, como mecanismo de enfrentamento 
das migrações internacionais forçadas, o 
trabalho humanitário pontual do ACNUR e 
o conceito de refugiado construído após a 
Segunda Guerra Mundial estão totalmente 
defasados, necessitando de urgentes reformas 
globais. 

Os conflitos recentes que se espalham 
pelo norte da África e Oriente Médio geraram 
uma nova onda de imigrantes e refugiados 
internacionais. Grande parte dessas pessoas 
é vítima do tráfico internacional de pessoas. 
Nesse contexto, a busca da condição de 
refugiado aparece apenas como uma alternativa 
à imigração clandestina, no momento em que 
as autoridades dos países europeus detêm 
os grupos de migrantes em barcos no Mar 
Mediterrâneo ou em suas fronteiras. 


Tãbela 1 

Número de refúgiados e pedidos pendentes por 
país de asilo, países selecionados, 2014 


Pais de asilo 

Refugiados 

Pedidos Pendentes 

Alemanha 

200.805 

161.863 

Brasil 

5.952 

6.325 

China 

301.033 

409 

Equador 

54.789 

11.583 

EUA 

263.985 

96.106 

França 

237.985 

59.586 

Italia 

7.263 

22.200 

índia 

198.665 

4.718 

Reino Unido 

126.055 

30.571 


FONTE: UNHCR Míd-Year Trends 2014 

Conforme pode ser visto na tabela 1, há uma 
grande disparidade do número de refugiados 
recebidos ou com pedidos pendentes tanto entre 
os países europeus, como na relação destes com 
algumas potências emergentes. 

Támbém deve ser levado em conta o grau 
de defasagem desse número, em casos como 
o da Itália, principal destino atual dos barcos de 
imigrantes no Mar Mediterrâneo, calculando-se 
que o número de novos pedidos de refúgio em 
2015 tenha ultrapassado os 100 mil. E, mesmo no 
Brasil, um destino incomum para os refúgiados, 
solicitações pendentes chegaram ao número de 15 
mil até meados de 2015. 

Diante do impasse nas negociações entre os 
países europeus sobre a distribuição de quotas para 
novos refugiados, a questão que se coloca é se este 
não seria o momento oportuno para o Brasil assumir 
um papel mais relevante e central na questão, 
tomando uma responsabilidade internacional 
compatível com a posição estratégica relevante que 
pretende nos organismos internacionais no contexto 
de sua política externa, em especial junto à ONU e 
àOEA. 

IV O PAPEL DO BRASIL NO SISTEMA 
INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO AOS 
REFUGIADOS - PARTICIPAÇÃO SIMBÓLICA 
OU IRRELEVÂNCIA? 

Na década de 1990, o Brasil regressou ao sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos 
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após um período de governo autoritário em que os 
militares tentavam isolar a “ingerência externa” que 
a defesa de direitos humanos poderia representar. 
Foram incorporados à nossa legislação os principais 
tratados internacionais de direitos humanos, tanto no 
âmbito regional como mundial. O Brasil incorporou- 
se à Corte Interamericana de Direitos Humanos e ao 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 
Tfeve ainda papel de protagonismo na II Conferência 
Internacional de Direitos Humanos de 1993. 

No caso da política brasileira para refugiados, o 
Estatuto dos Refugiados, lei 9.474/1997, estabeleceu 
critérios e procedimentos para a obtenção e 
cassação do refugio, além de direitos e deveres para 
os refugiados, prevendo a aplicação de soluções 
duradouras para esses indivíduos (SILVA, 2013). 
A lei também tornou as autoridades de fronteira 
protagonistas no recebimento de solicitantes de 
refugio e institucionalizou um órgão específico 
colegiado, interministerial e diretamente ligado ao 
Ministério da Justiça, o Comitê Nacional para os 
Refugiados (Conare). 

O Conare passaria a decidir o status de 
refugiado aos solicitantes que chegassem ao país 
e a ditar diretrizes políticas para os deslocados, 
articulada com as autoridades nacionais de fronteira 
e com os Estados-membros da federação 3 . A criação 
desse órgão foi uma forma de responder ao desafio 
de estabelecer diretrizes para políticas relacionadas 
aos refugiados, na medida em que se trata de um 
organismo coletivo, tripartite, não paritário e com 
representantes do governo, da sociedade civil e da 
comunidade internacional 4 . 

Com graves problemas estruturais e de 
recursos humanos desde sua criação, por meio 
da Lei 9.474/97, o Estatuto dos Refugiados tem um 
acúmulo de 15 mil pedidos de refúgio até meados 
deste ano. Nesse sentido, o governo federal, ao 
reconhecer esses problemas, vem procurando 
descentralizar o órgão e aumentar a quantidade de 
fúncionários públicos à disposição do organismo, ao 
buscar criar um Plano Nacional de Refúgio 5 , 

Além disso, permanece uma grave contradição 
institucional e legislativa. A Lei 6.815/1980, conhecida 
como Estatuto do Estrangeiro, é legislação vigente 
que regula a situação dos imigrantes estrangeiros 
no país, mas essa lei foi produzida durante o 
Regime Militar, inspirada no Estado Novo de Getúlio 
Vargas (SILVA, 2013). O Estatuto do Estrangeiro é 
claramente dominado por uma visão ideológica de 
segurança nacional e de utilitarismo econômico, 
no qual o estrangeiro é visto como potencial perigo 


de “subversão"; e que somente é bem-vindo o 
imigrante que traga complementação econômica ao 
país (SILVA, 2013). Em outras palavras, a legislação 
mostra pouca ou nenhuma visão humanitária ou de 
hospitalidade com o imigrante de outro país. 

Conforme termo que foi popularizado nos anos 
1980 para se referir à legislação criada durante 
o autoritarismo que continuou vigente, tratar-se- 
ia de um verdadeiro “entulho autoritário”. Apenas 
recentemente, começou-se uma discussão mais 
central de mudança global da legislação no âmbito 
do Congresso Nacional e do Poder Executivo, após 
várias tentativas frustradas desde o governo de 
Fernando Collor de Mello (SILVA, 2013). 

O Brasil é um país que foi formado em grande 
parte por imigrantes - voluntários (europeus, 
asiáticos) ou forçados (africanos). No entanto, não 
tem uma política consistente e clara de imigração 
internacional, não apresentando sequer um processo 
de integração legislativa com os países limítrofes no 
que tange à proteção de refúgiados. As situações 
existentes ou são tratadas como casos individuais e 
pontuais, ou têm soluções ad hoc, como no caso dos 
imigrantes do Haiti ou de Gana. 


GRAFICO 01 Neva: utotade* de rctu< 
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Fonte: Dados sobre refúgio no Brasil - ACNUR, 2015. 

Quando se venfica o número de refúgiados 
recebidos pelo país, em comparação com outros 
Estados de mesmo porte, em termos de população 
e economia, verifica-se relativa defasagem entre o 
discurso oficial e a ação do governo brasileiro em 
termos de recebimento e acolhimento de refúgiados. 

Embora tenha aumentado o número de pedidos 
de refúgio em um período recente, conforme pode 
ser visto no Gráfico 1, o número de casos por ano é 
quase comparável ao que chega à Itália por semana 
e não impediu o acúmulo de casos sem que o órgão 
conseguisse examinar todos os pedidos. 

Por outro lado, certo grau de despreparo e de 
defasagem da estrutura brasileira, em especial, 


3 Lei 9.474 - de 22 de julho de 1997 - Estatuto dos Refugiados - artigos 17o ao 28o, artigos 38o ao 39o, artigos 4o ao 6o, artigos 40o ao 41o, artigos 42o ao 46o, 
respectivamente. 

4 Ministério da Justiça. Secretaria Nacional de Justiça. Conare - Comitê Nacional para Refugiados, OFÍCIO N.42.2012. Lei 9.474/1997, artigo 16o. 

5 Disponível em: http://oestrangeiro.org/2015/06/27/modernizar-e-agilizar/. Acesso em 27/06/2015. 
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do Conare e da Polícia Federal, já discutido em 
SILVA (2013), fica patente ao se verificar o número 
de novos reconhecimentos ocorrido ano a ano, 
conforme o gráfico 2. 

WUflCO M *ccn*c»*» no BrasJ 
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Fonto; Dados sobre refúgio no Brasil - ACNUR. 2015. 

O perfil dos refugiados traz indicações sobre 
laços pré-existentes. Por exemplo, dos 7.289 
refugiados recebidos até outubro de 2014, 1.524 
eram sírios, constituindo-se no principal grupo, o 
que provavelmente se deve à existência de uma 
comunidade de origem síria importante, formada 
por gerações de imigrantes vindos ao longo dos 
séculos XIX e XX. A característica multiétnica e 
o pluralismo religioso deveriam tornar menos 
problemática a integração de imigrantes vindos da 
África e do Oriente Médio. 

Esse é um dos fatores que poderia contribuir 
para uma iniciativa das autoridades brasileiras, 
no sentido de compartilhar com os europeus, 
eventualmente mesmo com apoio financeiro 
destes, a responsabilidade internacional pela 
recepção de novos “boat people", no contexto de 
uma colaboração mais consistente e prolongada 
com o sistema internacional. 

Se o Brasil quer ir além da participação 
simbólica que tem hoje e fugir do risco da 
irrelevância, precisa agir conectando suas 
aspirações no cenário internacional com ações 
concretas em sua política interna, ou seja, a 
colaboração com os regimes internacionais de 
proteção de direitos humanos dos refugiados 
não pode ficar apenas no campo financeiro com 
organismos internacionais, desconectado de sua 
política doméstica (SILVA 2013). Não basta uma 
declaração simpática do presidente dos Estados 
Unidos, Barack Obama, para tornar o país uma 
potência internacional. 

Um exemplo de como nossa imagem externa 
tem outras nuances é posição do Brasil no ranking 
do “soít power" da Portland Comunications (Soft 


Power 20, 2015), que nos coloca em vigésimo 
terceiro lugar entre 30 situações avaliadas. Ainda 
que possam ser discutidos os critérios utilizados, 
indica que nossa importância internacional não é 
uma unanimidade. 

Se, por um lado, houve fortalecimento do 
sistema migratório brasileiro, entre as Instituições 
políticas envolvidas com o processo de 
reconhecimento e de acolhimento de migrantes 
e refugiados, por outro, desde a década de 1980 
está vigente um sistema defasado, tendo em vista 
a conjuntura econômica e social daquele período, 
em que mais brasileiros imigraram para o exterior 
do que o país recebeu fluxos populacionais de 
outros países. 

CONCLUSÃO 

Ao relembrarmos no período recente o 
centenário da I Guerra Mundial, na atual conjuntura 
mundial ainda vigoram numerosos termos de 
comparação em relação a 1914, tornando o 
otimismo sobre a evolução da humanidade limitado. 

Se, de um lado, foi derrotado o colonialismo e 
houve o reconhecimento de direitos das mulheres 
e a condenação da discriminação em suas várias 
formas, de outro, os conflitos atuais, em guerras 
declaradas e não declaradas, continuam matando 
tanto ou mais que há um século. 

Hoje há mais migrantes e refugiados que 
no fim do primeiro conflito mundial. No entanto, 
há mecanismos políticos e jurídicos, ainda que 
precários, para ajudar essas pessoas e integrá-las 
a novas sociedades ou regiões. 

O Brasil mudou bastante ao longo desse 
período. Atualmente, encontra-se entre as dez 
maiores economias mundiais, mesmo em um 
contexto de crise internacional. Ocupa grandes 
espaços políticos em foros e organismos 
internacionais e tem as condições objetivas 
necessárias para exercer um protagonismo global. 
Essa, no entanto, é uma decisão política que tem 
de ser tomada por nossas autoridades e dirigentes. 

No momento, as prioridades governamentais 
parecem estar atreladas ao ajuste econômico e 
fiscal, deixando a defesa de uma política externa 
atrelada aos direitos humanos e à condição dos 
refugiados em segundo plano, ainda que com 
esforços pontuais e fragmentados. 

No entanto, esta é uma conjuntura que pode 
mudar rapidamente. Se o Brasil realmente quer 
qualificar-se como uma potência mundial, deve 
agir quando é necessário, e não apenas quando 
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lhe é conveniente, de forma seletiva. E para isso a 
melhoria de seu sistema migratório na infraestrutura 
e nos recursos humanos, a modernização de sua 
legislação e uma reorientação de sua política 
externa, atrelada de forma mais clara e consistente 
com questões humanitárias, tais como a causa 
global dos refugiados, parecem ser evidentes. 

Esta não é uma tarefa fácil para um governo 
que se encontra em situação extremamente 
fragilizada tanto em termos de apoio popular como 


parlamentar. A aplicação de recursos para ajudar 
imigrantes estrangeiros em situação vulnerável 
pode conflitar com os interesses de uma população 
mais preocupada com o desemprego e a inflação, 
dissociando uma questão da outra. Mas seria esta 
coragem que poderia projetar a imagem de um 
país com uma liderança que pode ser relevante 
tanto interna como externamente. Não é hora de 
escolher os caminhos fáceis, mas de enfrentar os 
desafios. Ainda que isto pareça pouco provável. 
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Como foi o ano de 2015 em matéria de política 
externa? Tarefas de síntese histórica são sempre 
desafiadoras, principalmente quando não se tem 
o devido distanciamento com relação ao objeto 
de estudo. Em algum sentido, a preparação 
para o CACD obriga professores e candidatos a 
capturar as sutilezas das mudanças de orientação 
internacional, os sinais espalhados em iniciativas 
diplomáticas ao redor do mundo e as alterações na 
retórica oficial e dar-lhes sentido holístico. Para isso, 
aliás, servem os jargões "itamaratecas" - política 
externa independente, pragmatismo responsável, 
diplomacia ativa e altiva, entre muitos outros bem 
conhecidos pelos estudiosos da política exterior do 
Brasil. Mais que simplesmente rótulos de governos 
ou chanceleres, eles indicam linhas de ação e 
prioridades estratégicas, além de demarcarem 
diferenças com relação a períodos anteriores. 

A falta de um slogan próprio, como sublinhei 
em minha primeira coluna (‘As prioridades 
externas do Brasil à luz da história recente", ed. 
22), foi sintomática do estado de coisas do primeiro 
mandato da Presidente Dilma Rousseff, ao menos 
em matéria de política externa. Falava-se muito em 
continuidade dos elementos centrais da diplomacia 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas sem 
qualquer vestígio da liderança, do interesse ou 
da verve que a caracterizou. Justiça seja feita: em 
tempos de desaceleração econômica global e 
doméstica, de turbulências políticas e de Primavera 
Árabe, não era de se esperar o ativismo dos anos 
anteriores. Certo grau de retração, inclusive, 
estava no script. No entanto, diante das ações 
descoordenadas - e das vitórias esparsas - que 
pautaram a ação internacional do Brasil entre 2011 


e 2014, coube aos observadores externos oferecer 
algum tipo de síntese histórica. 

Sugen, em tom de brincadeira, a ideia de 
ciência-sem-fronteirização da política externa 
brasileira. O argumento de fundo era simples: os 
constrangimentos domésticos e globais, somados 
às prioridades do novo governo, levaram a 
diplomacia a estabelecer parcerias estratégicas 
de acordo com seu potencial de cooperação em 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Isso, em si, não 
seria um problema se viesse no sentido contrário: 
primeiro, definem-se os parceiros a partir de 
critérios mais amplos; depois, procuram-se as 
convergências no contexto dos objetivos do (já 
defunto) Programa Ciência Sem Fronteiras. O que 
ocorreu, no entanto, foi uma perda da perspectiva 
mais ampla - que inclui, entre outras coisas, a 
importância dos parceiros em termos econômicos 
ou políticos - em benefício de uma dimensão 
limitada, ainda que importante, do chamado 
interesse nacional. 

O estreitamento das possibilidades 
internacionais, somado à perda de recursos 
financeiros por parte do Ministério das Relações 
Exteriores, acabou por deflagrar um mal-estar 
interno à diplomacia que se arrastou pela segunda 
metade do mandato. Mesmo os ganhos diplomáticos 
de curto prazo - pelos quais a Presidente Dilma 
sempre prezou e que sempre exigiu, no contexto 
de sua diplomacia de balancetes - começaram a 
ser sacrificados em função do agravamento das 
dificuldades políticas e econômicas, bem como da 
mudança de prioridades imediatas. Primeiro foram 
as manifestações de 2013, seguidas pelos protestos 
em torno da Copa do Mundo e, finalmente, pelas 


; Ver, por exemplo, Cervo, Amado Luiz e Lessa, Antônio Carlos. "O declínio: inserção internacional do Brasil (2011-2014)". Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 57, no. 2, 2014; Stuenkel, Oliver. "O risco do recuo estratégico brasileiro". Folha de S. Paulo, 10 de março de 2014; Casarões, Guilherme. 
"Uma política externa à altura do Brasil". Estado de S. Paulo, 9 de setembro de 2013; Casarões, Guilherme. "ltamaraty's Mission". The Cairo Review of Global 
Affairs, January 2014. 

2 Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff- 
na-abertura-do-debate-geral-da-66a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua 
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eleições presidenciais - as mais polarizadas e 
acirradas, diga-se, da história democrática recente. 
Sob o signo das turbulências e das incertezas, o 
Itamaraty ficou à deriva. Para a diplomacia, o ano de 
2015 seria crucial, pois estariam em jogo as próprias 
estruturas institucionais que tradicionalmente a 
sustentavam. 

Nesse sentido, 2015 começou com boas 
novas. Reconhecendo as limitações e os desafios 
da política externa de Dilma Rousseff, o novo 
chanceler, Mauro Vieira, prometeu reposicionar a 
diplomacia brasileira, dentro e fora dos muros do 
Palácio Itamaraty. "Terei sempre em mente que 
não basta estarmos presentes no mundo, é preciso 
sermos atuantes. O valioso simbolismo da presença 
não pode substituir uma diplomacia de resultados, 
e resultados, que se medem com números, se 
obtêm com consciência da missão, com ação, com 
engajamento, com meios, enfim” 1 . 

Não há dúvidas de que os resultados da 
política externa brasileira somente poderiam 
ser obtidos com meios adequados. A referência 
feita pelo Ministro era ao diminuto orçamento 
destinado ao Itamaraty e, nas entrelinhas, ao 
mal-estar generalizado que acometeu a carreira 
diplomática na esteira do esvaziamento dos 
recursos e das funções do ministério. Ao mesmo 
tempo, Mauro Vieira sinalizava para uma mudança 
de estratégias: potencializar a inserção do Brasil no 
mundo dependeria de novas abordagens, voltadas 
para resultados "que se medem com números”, 
especialmente de natureza econômica e comercial. 
A diplomacia de resultados do novo chanceler 
sugeria novos tempos para a política externa 
brasileira, mais sintonizados com as tendências 
da economia global. Como avaliar o legado neste 
campo? 

A ESTRATÉGIA DA “DIPLOMACIA 
DE RESULTADOS”: COMÉRCIO E 

INVESTIMENTOS 

A grande estratégia brasileira no ano de 2015, 
coerente com os objetivos declarados pelo novo 
Chanceler e pelo Ministro do Desenvolvimento, 
Armando Monteiro, deu-se pelo caminho do 
comércio e dos investimentos. No plano tático, 


optou-se pela aproximação de potenciais parceiros 
por meio de instrumentos de promoção comercial, 
mas, especialmente, pela assinatura de Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
(ACFIs). 

Embora acordos internacionais de 
investimento não sejam novidade nas relações 
econômicas globais, modalidades alternativas 
vêm surgindo para dar conta da complexidade do 
chamado regime internacional de investimentos, 
que abarca não somente o nível multilateral, 
como também variantes regionais, bilaterais e 
birregionais 2 .0 Brasil vem dando particular atenção 
à dimensão dos investimentos como força motriz 
das relações bilaterais, o que ganhou impulso com 
a aproximação entre os ministérios das Relações 
Exteriores e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, face às novas tendências da 
economia mundial. 

Não é a primeira vez que isso ocorre. 
Durante a década de 1990, os governos Itamar 
Franco e Fernando Henrique Cardoso assinaram 
diversos Acordos Bilaterais de Investimento 
(ABIs) com vistas a atrair inversões estrangeiras 3 . 
Nenhum deles foi ratificado pelo Legislativo, 
em função de divergências conceituais entre os 
textos acordados bilateralmente e o entendimento 
dos congressistas brasileiros - alguns alegando, 
inclusive, que elementos desses acordos, como a 
cláusula investidor-Estado, feriam a Constituição 
Federal 4 . Após praticamente duas décadas sem 
novos mecanismos de investimentos, contudo, o 
governo brasileiro decidiu reconsiderar o uso de 
tais ferramentas. 

Dois fatores explicam o atual movimento 
da política externa brasileira. Em primeiro lugar, 
diversos países vêm criando modelos próprios de 
ABIs ou revisando-os. Segundo o World Investment 
Report 2010 da UNCTAD, países como Rússia, 
França, Colômbia, México, Alemanha, lúrquia, 
África do Sul e Estados Unidos adaptaram seus 
instrumentos com vistas a "(i) estabelecer regras 
mais claras e precisas; (ii) garantir consistência 
com o interesse público e com os aspectos gerais 
da agenda econômica nacional; (iii) promover o 
equilíbrio entre a proteção aos investidores e ao 
países receptores, principalmente no que se refere 


1 http://www.itamaraty.gov.br/mdex.php7option— com_content&view=article&id=6398:discurso-de-sua-excelencia-o-senhor-embaixador-mauro-luiz-iecker- 
vieira-por-ocasiao-da-cerimonia-de-transmissao-do-cargo-de-ministro-de-estado-das-relacoes-exteríores&catid=194&Itemid=454&lang=pt-BR 

2 Mineiro, Adhemar. "O Regime Internacional de Investimentos". Notas FES, dez/2014. 

3 O Brasil é signatário de 14 ABIs, em ordem cronológica: Portugal (02/1994); Chile (03/1994); Reino Unido (07/1994); Suíça (11/1994); Dinamarca (03/1995); 
França (03/1995); Finlândia (03/1995); Itália (04/1995); Venezuela (07/1995); Coreia do Sul (09/1995); Alemanha (09/1995); Cuba (06/1997); Holanda (11/1998); 
Bélgica e Luxemburgo (01/1999). 

4 http://www.pacs.org.br/2015/04/10/pacs-se-posiciona-contra-acordospara-lacihtacao-de-investimentos-brasileiros-em-mocambique-e-angola/ 
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aos efeitos adversos da arbitragem entre investidor- 
Estado e, por fim, (iv) ajustar os novos modelos às 
novas interpretações dos tribunais aos conflitos 
entre Investidores e Estados" 5 6 , 

Em segundo lugar, a dinâmica atual da 
economia brasileira gera incentivos para acordos 
de facilitação de investimentos. Há um movimento 
em busca de mercados em expansão, fontes 
alternativas de recursos e novos parceiros 
comerciais por parte das empresas nacionais, 
cada vez mais internacionalizadas. Com efeito, 
o crescimento do investimento brasileiro direto 
saltou de US$ 9 bilhões, no acumulado da década 
de 1990, para nada menos que US$ 72 bilhões 
entre 2001 e 2010 - um acréscimo de 681%. 
Observou-se, ademais, um crescente número de 
fusões e aquisições em setores estratégicos, como 
mineração, telecomunicações ou petroquímico. 
Temos como consequência natural, portanto, 
a formulação de uma estratégia de promoção 
de investimentos que estabeleça segurança e 
previsibilidade jurídica às multinacionais brasileiras 
- especialmente em alguns países africanos e 
latino-americanos, onde estas, muitas vezes, já 
operam e pretendem ampliar suas atividades - e 
que facilite, ao mesmo tempo, a chegada novos 
investimentos diretos estrangeiros ao Brasil. 

O novo modelo brasileiro foi pensado a 
partir das principais tendências reconhecidas por 
organismos internacionais, como a UNCTAD e a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), e adequado às necessidades 
econômicas das multinacionais brasileiras. Além de 
ser fruto de uma maior convergência de objetivos e 
estratégias entre Itamaraty e MDIC, deve-se destacar 
que sua elaboração contou com o protagonismo do 
setor privado e de seus principais representantes de 
classe, como a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) e a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP). Os pnncipais objetivos dos 
ACFIs brasileiros são: (a) melhoria da governança 
institucional, (b) agendas temáticas para cooperação 
e facilitação dos investimentos; e (c) mecanismos 
para mitigação de riscos e prevenção de 
controvérsias 6 . Acredita-se que criação de uma dupla 
instância de operacionalização, mediação e solução 
de conflitos - o Comitê Conjunto e os Pontos Focais 
-, bem como a extinção da arbitragem investidor- 
Estado, permitirá a aprovação dos acordos, sem 
grandes entraves, pelo Legislativo brasileiro. 


A PROLIFERAÇÃO DOS ACORDOS DE 
INVESTIMENTOS 

Até o mês de dezembro, foram seis Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
assinados pelo governo Dilma Rousseff. Três com 
países africanos (Angola, Moçambique e Malaui) 
e três com latino-americanos (México, Colômbia 
e Chile). O Itamaraty vem frisando que acordos 
semelhantes estão sendo negociados com África do 
Sul, Argélia, Marrocos, Peru e Túnísia. Nota-se um 
claro padrão de alinhamentos Sul-Sul, centrados 
na África e na América Latina, o que se explica 
tanto pelo crescimento econômico relativamente 
alto destes países, quanto pelo potencial de 
investimentos brasileiros e das demandas 
empresariais por internacionalização, em tempos de 
desaceleração econômica doméstica. Além desses 
parceiros, o Brasil também deu ênfase aos países 
escandinavos, dois dos quais foram visitados, em 
outubro, pela Presidente Dilma. Embora nenhum 
dos laços bilaterais seja propriamente novo, chama 
a atenção o ativismo brasileiro. Ele é fruto, como já 
se sublinhou, da maior coordenação entre Itamaraty 
e MDIC e do maior envolvimento do setor privado 
nas negociações de política externa. 

ÁFRICA 

No caso da África, o instrumento de facilitação 
dirigiu-se a parceiros nos quais o Brasil já possui 
importantes investimentos - Angola e Moçambique 
- e também à República do Malaui. Maior destino 
de inversões brasileiras na África, com estoque de 
US$4 bilhões em 2011, Angola é palco de operação 
das maiores empresas brasileiras no campo de 
construção civil, petróleo e serviços. Somente 
a Odebrecht empregava, no início do governo 
Dilma, 17 mil funcionários angolanos - o que fazia 
dela a maior empregadora privada do país 7 . Com 
a atual crise desses setores, o ACFI assinado 
com Angola pode abrir campos de investimento 
para novos segmentos econômicos. Enquanto 
o acordo não é ratificado, um Memorando de 
Promoção de Investimentos, que cria um Grupo 
de Trabalho bilateral, composto por representantes 
dos governos e do setor privado, visa a acelerar 
o processo de diversificação da presença 
empresarial brasileira no país, além de incentivar 
exportações e promover a integração produtiva 


5 Pimenta Júnior, José Luiz. "O Brasil e o Regime Internacional de Investimentos”. In: Alberto do Amaral Júnior e Umberto Celli Júnior (orgs.). AOMC: desafios e 
perspectivas. São Paulo: Aduaneiras, 2014, 

6 http://www.mdic.gov.br/sitio/intema/intema.php?area=5&menu=4528&refi:=1893 

7 http ://www.bbc. com/portuguese/noticias/2011/10/111020_angola_empresas_dg.shtml 
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brasileiro-angolana * * * * * * * 8 . Somado a isso, o governo 
brasileiro decidiu ampliar, recentemente, a linha de 
financiamento institucional para investimentos no 
mercado angolano, hoje avaliada em US$ 1 bilhão 9 . 
Em Moçambique, os investimentos brasileiros, 
executados ou previstos, ultrapassam o montante 
de US$ 9,5 bilhões 10 . O ACFI atende ao interesse 
de ambos os países: do lado brasileiro, pretende-se 
consolidar Moçambique como plataforma segura 
para a internacionalização de empresas brasileiras, 
sobretudo nas áreas de mineração, energia e 
construção civil - nas quais já há grande atividade 
empresarial - e, mais recentemente, no setor de 
investimentos agrícolas. Do lado moçambicano, há 
o desejo de impulsionar ainda mais o crescimento 
do PIB - que vem atingindo taxas anuais superiores 
a 7% desde a virada do século - por meio da atração 
de capital internacional 11 . O ACFI firmado com 
Malaui, por sua vez, é decorrência da expansão do 
Corredor de Desenvolvimento de Nacala, projeto 
de infraestrutura transfronteiriço moçambicano- 
malauiano, que envolve a construção de uma linha 
ferroviária e de um porto de águas profundas para 
o escoamento de carvão. A mina de carvão de 
Moatize é explorada pela mineradora brasileira 
Vale, a quem competirão aproximadamente US$ 4,4 
bilhões em investimentos em logística. 

AMÉRICA LATINA 

A diplomacia de resultados também levou o 
Brasil a acercar-se de parceiros latino-americanos 
historicamente distantes - México, Colômbia e 
Chile. Os três possuem características similares, 
do ponto de vista das relações hemisféricas: são 
economias emergentes, voltadas para o Pacífico 
e integradas, em termos comerciais, aos Estados 
Unidos. Mais importante: a despeito do potencial e 
das oportunidades, são países com quem as trocas 
vêm arrefecendo 12 . A estratégia de aproximação, 
nestes casos, deu-se tanto por meio de Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos, 
quanto pelo aprofundamento dos Acordos de 
Complementação Econômica, no marco da ALADI. 


O acordo com o México, assinado durante a visita 
da Presidente Dilma ao país, em fins de maio, visa a 
incentivar o investimento recíproco por meio do apoio 
a empresas em processo de internacionalização. 
Isso adquire particular importância levando-se 
em conta que o Brasil é o principal destino de 
investimentos mexicanos na América Latina (e o 
segundo mundialmente), com estoque de US$ 22 
bilhões. Entre as principais empresas mexicanas 
em atividade no Brasil, destacam-se o Grupo 
Femsa, detentor da maior franquia de Coca-Cola no 
mundo e responsável por cerca de 20 mil empregos 
diretos no Brasil 13 , além da Telmex e América Móvil, 
na área de telecomunicações, Mabe, no setor de 
eletrodomésticos, e a varejista Elektra 14 . 

O México, por sua vez, recebeu US$ 120 
milhões em investimentos diretos brasileiros 
somente em 2014. O Brasil detém, hoje, o maior 
investimento privado em curso na economia 
mexicana - estimado em US$ 4,5 bilhões - 
empreendido pela "joint-venture” formada entre a 
Braskem, controlada pela Organização Odebrecht, 
e o grupo mexicano IDESA no desenvolvimento 
do Projeto Etileno 21, que visa a construir um 
complexo petroquímico no estado de Vera Cruz. 
Além deste, merecem nota o projeto siderúrgico da 
Gerdau no estado de Hidalgo, estimado em US$ 600 
milhões em investimentos, bem como o processo 
de aquisições de empresas locais por parte da 
Oxiteno, que atingiu a liderança em segmentos da 
indústria química no México 13 , 

Outra prioridade bilateral envolve a ampliação 
e o aprofundamento do Acordo de Complementação 
Econômica Brasil-México (ACE-53). Deseja-se 
que o acordo, que correntemente abrange pouco 
mais de 800 produtos, passe a abarcar um volume 
significativo do comércio bilateral, que totaliza 6 
mil bens, com ênfase nas mercadorias agrícolas 
e industriais. Como parte desse processo, Brasil 
e México incluíram em sua pauta a negociação de 
disciplinas consistentes com a OMC e a ALADI em 
matérias de serviços, comércio eletrônico, compras 
governamentais, facilitação de comércio, medidas 
sanitárias e fitossanitárias, barreiras técnicas ao 


8 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=8520:acordo-brasü-angola-de-cooperacao-e-facilitacao-de-investimentos-acfi- 

luanda-l-de-abril-de-2015&catid=42&lang=pt-BR&Itemid=280 

9 http://jomaldeangola.sapo.ao/economia/banca/brasil_aumenta_financiamentos_a_angola 

10 http://www.itamaraty;gov.br/mdexphp?option=com_content&view=articleSdd=8511&catid=42&Itemid=280&lang=pt-BR 

u http://wvvw.ictsd.org/bridges-news/pontes/news/brasü-e-mo%C3%A7ambique-assmarn-acordo-para-coopera%C3%A7%C3%A3o-e-facilita%C3%A7%C3%A3o- 

de 

12 De acordo com dados do MDIC, nos anos Dilma, o comércio Brasil-México chegou ao seu menor patamar em 2014 (US$ 9,0 bilhões), após atingir US$ 10,1 
bilhões em 2012, mantendo-se deficitário em todo o período. No ínterim entre janeiro e novembro de 2015, houve redução de 11% nas trocas, com relação ao 

ano anterior (de US$ 8,4 bilhões para 7,4 bilhões). O comércio com o Chile também amargou uma queda expressiva, de US$ 10,0 bilhões em 2011 para US$ 

9 bilhões, em 2014, com perspectiva de declínio de 17% neste ano, considerando o período janeiro-novembro (de US$ 8,2 bilhões para US$ 6,8 bilhões). O 

comércio com a Colômbia, por sua vez, ficou estagnado desde 2011, com média de US$ 4,0 bilhões de fluxo anual, mas com perspectivas de redução de 20% 

para 2015, também julgando-se o período entre janeiro e novembro (US$ 3,1 bilhões este ano, contra US$ 3,8 bilhões no mesmo intervalo de 2014). 

13 http://miriangasparin.com.br/2014/08/grupo-mexicano-femsa-ve-no-brasil-um-dos-melhores-mercados-para-se-investir/ 
14 http://www.altonivel.com.mx/22648-como-ganar-dinero-en-los-bric.html 

15 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9890:acordo-brasil-mexico-de-cooperacao-e-facilitacao-de-investimentos- 

CÍdade-do-mexico-26-de-maio-de-2015&catid=42&lang=pt-BR&Itemid=280 




comércio, propriedade intelectual, coerência 
regulatória e outros temas 16 . A primeira reunião 
das equipes responsáveis pelas negociações 
referentes ao ACE-53 ocorreu em meados de 
novembro, na Cidade do México, e o lado brasileiro 
foi chefiado pelo Subsecretário-Geral da América 
do Sul, Central e Caribe do MRE, embaixador 
Paulo Estivallet de Mesquita 17 . 

A Colômbia também foi incluída na nova 
estratégia da política externa brasileira, o que se 
traduziu em visita presidencial àquele país, em 
novembro. Conforme nos lembra Clóvis Rossi, 
trata-se da busca pelo “país que nos falta", como 
se diz no Itamaraty 18 . Despontando como um novo 
polo econômico sul-americano, em função de seu 
acelerado crescimento econômico (média de 5% 
anuais entre 2011 e 2014), a Colômbia oferece ao 
Brasil possibilidades de expansão comercial e de 
investimentos. De fato, houve expansão significativa 
das inversões brasileiras nos últimos cinco 
anos, com destaque para os setores petrolífero, 
bancário, de construção civil e siderúrgico. Os 
investimentos colombianos no Brasil, por seu turno, 
concentram-se no setor de energia. O dado mais 
alvissareiro, contudo, diz respeito ao fato de que 
95% das exportações brasileiras para a Colômbia 
em 2015 foram de produtos industrializados 
(manufaturados e semimanufaturados), com 
destaque para automóveis e autopeças, químicos, 
turbinas e peças de turborreatores, geradores e 
produtos semimanufaturados de ferro. Por isso 
mesmo, além do ACFI, a Presidente Dilma assinou 
um Entendimento sobre Setor Automotivo, que 
complementa o Acordo de Complementação 
Econômica MERCOSUL-Colômbia, Equador e 
Venezuela (ACE-59). 

Com o Chile, por fim, o ACFI foi assinado em 
novembro, durante missão empresarial liderada pelo 
ministro Armando Monteiro. São mais de 70 empresas 
brasileiras instaladas no país, em setores variados como 
energia, serviços, alimentos, mineração e siderurgia, 
construção civil e fármacos, com volume crescente de 
investimentos. Hoje, o Brasil é o sétimo maior investidor 
na economia chilena, com estoque de US$ 4,3 bilhões e 
participação de 2,7% no mercado 18 .0 Brasil, por sua vez, 
é o principal destino das inversões chilenas no exterior; 
cujo estoque chegou a US$ 21,8 bilhões em 2013 e que 
abarca setores tão diversos como papeleiras, no sul do 
Brasil, e supermercados, no nordeste 20 . 


Do ponto de vista comercial, o Chile tem figurado, nos 
últimos anos, como o terceiro maior parceiro comercial do 
Brasil na América Latina - somente atrás de Argentina e 
México. A expansão das trocas explica-se pela completa 
desgravação tarifaria, proporcionada pelo Acordo de 
Complementação Econômica MERCOSUL-Chile (ACE- 
35), bem como do Acordo de Serviços MERCOSUL- 
Chile. EmsuarecentevisitaaSantiago, o ministro Monteiro 
sublinhou a importância estratégica do Chile para a 
diplomacia de resultados: “lémos a convicção de que 
uma maior integração entre o MERCOSUL e a Aliança do 
Fâdfico poderá fortalecer a nossa posição no comércio 
mundial e garantir uma inserção mais qualificada nas 
cadeias regionais e globais de valor" 21 . 

NOVAS FRENTES DIPLOMÁTICAS: SUÉCIA E 
FINLÂNDIA 

Outro foco da diplomada de resultados foi a 
Escandinávia. Em meio às denúncias contra o presidente 
da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, a Presidente 
Dilma realizou visitou a Suécia e Finlândia. Dadas as 
circunstâncias domésticas, a viagem acabou ficando 
fora dos holofotes, a não ser pela troca de acusações à 
distância entre Cunha e Dilma, que ganhou as manchetes 
no Brasil 22 . De todo modo, a passagem da Presidente 
pelo norte europeu revestiu-se de importância não só 
simbólica, como também estratégica e econômica. Entre 
os temas comuns discutidos com autoridades suecas e 
finlandesas estão o fechamento das negociações entre 
MERCOSUL e União Europeia, além da cooperação em 
energias renováveis e ciência, tecnologia e inovação. 

Com a Suécia, o governo brasileiro adotou o Novo 
Plano de Ação da Fârceria Estratégica, originalmente 
firmado em 2009, na esteira da decisão da compra dos 
caças Gripen NG, como parte do Programa FX-2 de 
reequipamento e modernização da frota de aeronaves 
militares supersônicas da Rrrça Aérea Brasileira. Além 
da área de defesa, o principal foco desta nova fase da 
parceria bilateral é o incremento dos fluxos recíprocos de 
comércio e investimentos. Entre janeiro e novembro deste 
ano, o volume de trocas caiu quase 20% com relação a 
2014 (de US$ 1,93 bilhões para US$ 1,54 bilhões), mas 
o déficit comercial brasileiro foi reduzido a praticamente 
metade (de US$ 1,12 bilhões para US$ 643 milhões), o 
que sinaliza para uma possibilidade de incremento das 
exportações brasileiras, diante da desvalorização do real. 
Ademais, mais de 200 empresas suecas operam em 
território nacional (dentre as quais Astra Zeneca, Ericsson, 


16 Ministério das Relações Exteriores. 'Acordo Comercial Expandido Brasil-México" (Nota 191), 26 de maio de 2015. 
l7 http://www.assintecal.org.br/noticia/brasil-e-mexico-avancam-nas-negociacoes-para-ampliar-o-acordo-de-complementacao-economica 
18 http://wwwl .folha.uol.com.br/fsp/mundo/235785-em-busca-do-quotpais-que-faltaquot.shtml 

19 http://www.portaldaindustria.com.br/cni/imprensa/2015/ll/l,77387/acordo-assinado-hoje-aumentara-investimentos-entre-brasil-e-chile-avalia-cni.html 

20 http ://blog.itamaraty.gov.br/31 -brasil-chile 

21 http://investimentos.mdic.gov.br/noticia/conteudo/sq_noticia/673 

22 http://wwwl. folha.uol.com.br/poder/2015/10/1696034-meu-governo-nao-esta-envolvido-em-corrupcao-diz-dilma-apos-ataque-de-cunha.shtml 
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Electrolux, Ikea, SAAB, Scania, TétraFáke Volvo), gerando 
empregos para aproximadamente 70 mil pessoas no 
Brasil. 

A visita à Finlândia teve como objetivo primordial a 
busca de novos investimentos 23 . Por ser uma economia 
pequena, mas intensiva em tecnologia de ponta, a 
Finlândia depende do mercado global e vem buscando 
expandir-se para os grandes países emergentes, 
como China e Brasil. Diversas empresas finlandesas 
que já mantêm investimentos no país, como Almaco 
(soluções para alojamento em plataforma de petróleo), 
Cargotec (máquinas para movimentação de carga), 
Neste Oil (petróleo), Nokia (telecomunicação), Metso 
(equipamentos para mineração) e Valmet (tratores), 
demonstraram interesse em ampliar suas atividades no 
Brasil. No total, são mais de 50 companhias que geram 
algo em tomo de 20 mil empregos 24 . Nas palavras da 
Chefe da Divisão de Operações de Promoção Comercial 
(DOC) do Itamaraty; Andréa Watson, "para o Brasil, 
há interesse vendedor, há interesse de incrementar as 
exportações para a Suécia ou para a Finlândia, mas há um 
interesse muito maior no lado dos investimentos" 25 , 

CONTROVÉRSIAS E OPORTUNIDADES PERDIDAS 

Nem tudo são flores neste renovado impulso 
brasileiro de promoção de comércio e investimentos. 
Em primeiro lugar, há críticas e controvérsias a respeito 
do modelo de acordos de investimento que o Brasil vem 
difundindo. Caio Borges, da Conectas Direitos Humanos, 
argumenta que, a despeito das inovações relativas à 
governança institucional, como a disposição sobre 
responsabilidade social corporativa 26 , "os acordos não 
instituem um modelo capaz de equilibrar a proteção dos 
direitos de propriedade dos investidores com a proteção 
dos direitos humanos e do meio ambiente" 27 . O Instituto 
Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS) destacou, 
por sua vez, os riscos envolvidos na responsabilização 
do Estado pelas práticas empresariais, muitas das 
quais desrespeitam comunidades locais, violam direitos 
básicos e colocam em xeque a credibilidade da atuação 
internacional do país - como denunciam as polêmicas 
envolvendo a Vale em seus projetos em Moçambique, 
dentre os quais o ProSavana 28 . 

Em segundo lugar; nem todos os resultados 
dependem exclusivamente dos esforços brasileiros. O 
melhor exemplo refere-se às já vigenárias negociações 


para um Acordo de Associação entre o MERCOSUL e 
a União Europeia, que estão, hoje, mais nas mãos dos 
europeus do que nossas. Em entrevista concedida em 
fins de novembro, o ministro Armando Monteiro disse 
que o MERCOSUL estava preparado para levar sua 
oferta ao bloco europeu. "Só estamos esperando uma 
manifestação da comissária europeia de Comércio, 
Cedlia Malmstrõm, para definir a data em que serão 
apresentadas as propostas” 29 . Naquela mesma semana, 
o chanceler Mauro Vieira reiterou o desejo brasileiro de 
que o acordo inter-regional seja assinado ainda em 2016, 
ao realizar reunião de trabalho com o Ministro de Assuntos 
Exteriores e Desenvolvimento Internacional da Fiança, 
LaurentFabius 30 . 

Dias mais tarde, entretanto, o secretário de Estado 
de Comércio da Espanha, Jaime García-Legaz, revelou 
que a Fiança se negou a iniciar a troca de ofertas, o que 
provavelmente se relaciona com a guinada conservadora 
do país, capitaneada pela líder da Flente Nacional, 
Marine Le Ffen 31 . Além dos franceses, resistem à atual 
oferta do MERCOSUL - que teria, segundo alguns, 
baixo grau de liberalização, por cobrir apenas 87% do 
comércio bilateral - Irlanda e Hungria, preocupadas com 
os impactos de um eventual acordo sobre seus produtos 
agrícolas, além de Reino Unido e Alemanha, a despeito 
das sinalizações positivas dadas pela chanceler Angela 
Merkel, inclusive em sua visita recente ao Brasil. Apoiando 
a iniciativa do MERCOSUL, está o quarteto formado por 
Espanha, Portugal, Itália e Suécia, que também conta 
com a simpatia de nações menores, como Dinamarca, 
Holanda e República Tfcheca. Na melhor das hipóteses, 
as propostas serão apresentadas em janeiro de 2016, 
frustrando o cronograma organizado pela diplomacia 
brasileira 32 . De todo modo, pesa a lavor das negociações 
o fato de que MERCOSUL e UE ficaram de fora da 
Fárceria Hanspacífico, o que gera incentivos para uma 
aproximação comercial no curto prazo. 

Em terceiro lugar, alguns equívocos diplomáticos 
levaram o Brasil a perder oportunidades de negócio. Um 
bom exemplo é a negativa da presidente Dilma Rousseff 
em receber as credenciais do novo embaixador da 
Indonésia, na esteira da execução do primeiro brasileiro 
condenado à morte naquele país, Marco Archer A atitude 
levou o vice-presidente indonésio, Jusuf Kàlla, a declarar 
que seu governo poderia suspender a compra de 16 
aviões Super Hicano da Embraer. Por mais correta que 
fosse a insatisfação brasileira diante do fuzilamento de 


23 http ://www.brasü.gov.br/econorma-e-emprego/20 15/10/2018a-pauta-comeraal-e-tremendamente-mcentivada-quando-a-presidenta-viaja2019-diz-itamaraty 
24 htlp://blog.planalto.gov.br/assunto/algumas-empresas-estao-no-brasil-ha-mais-de-50-anos/ 

25 https ://youtu.be/KgzGz3znI-w [1:03]. 

26 Rara uma defesa da cláusula da responsabilidade social corporativa no âmbito dos ACFIs, ver Monebhurrun, Nitish. "A inclusão da responsabilidade social 
das empresas nos Novos Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos do Brasil: uma revolução". Revista de Direito Internacional, vol. 12, no. 1,2015. 
27 http://www.-ralor. com.br/opiniao/4072416/acordos-bilaterais-brasileira 

28 http://www.pacs.org.br/2015/04/10/pacs-se-posidona-contra-acordos-para-facilitacao-de-investimentos-brasileiros-em-mocambique-e-angola/ 

29 htlp://exame.abril.com.br/economia/noticias/brasil-cre-que-acordo-ue-mercosul-pode-ser-assinado-em-2016 

30 http://blog.planalto.gov.br/brasil-quer-manter-apoio-da-franca-para-que-acordo-mercosul-ue-saia-em-2016-diz-chanceler/ 

31 http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/efe/2015/12/08/mujica-afirma-que-evolucao-politica-da-fi:anca-prejudica-acordo-mercosul-ue.htm 
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Archer, haja vista a posição do país pela abolição global 
da pena de morte, a descortesia foi expressamente 
desaconselhada por seus assessores diplomáticos mais 
próximos, acreditando haver outros meios de criticar a 
intransigência do governo da Indonésia. 

Além de quase melindrar um contrato de US$ 150 
milhões da gigante brasileira de aviação civil, a decisão 
da presidente não impediu a execução subsequente 
do segundo brasileiro no "corredor da morte”, Rodrigo 
Gularte, e agravou o relacionamento bilateral 33 . O mal- 
estar remanescente pode ajudar a compreender a queda 
no comércio com o país, que foi comparativamente 
melhor do que 2014 no primeiro trimestre, tendo caído 
sensivelmente nos meses seguintes. Ao fim e ao cabo, 
as trocas bilaterais reduziram-se em 20% no período de 
janeiro a novembro com relação ao ano anterior. Buscando 
reverter este quadro, o Departamento de Negociações 
Internacionais da Secretária de Comércio Exterior 
(SECE3VMDIC) enviou missão a Jacarta, em outubro. 

Outra descortesia que nos pode custar caro 
relaciona-se ao Japão. Sexto parceiro comercial do Brasil, 
quinto maior investidor estrangeiro e aliado estratégico 
em diversas áreas, que vão da cooperação agrícola a 
sistemas conjuntos de TV digital, o governo japonês foi 
preterido duas vezes por DilmaRousseff. Em2013, arazão 
do cancelamento da visita de Estado ao Japão foi a eclosão 
das manifestações de rua ao redor de todo o país. O mal- 
estar gerado com as autoridades japonesas, contudo, não 
impediu que os contatos bilaterais se aprofundassem no 
ano seguinte, com a visita do Primeiro-Ministro Shinzo 
Abe ao país e a subsequente elevação das relações ao 
nível de Fárceria Estratégica Global. 

Esperavam-se, portanto, avanços substantivos em 
2015, ainda mais urgentes no contexto de desaceleração 
da economia brasileira. Motivado por esse imperativo, o 
governo brasileiro preparou uma extensa agenda bilateral 
de alto nível. Em fins de julho, o chanceler Mauro Vieira 
visitou o Japão, com vistas à consolidação do novo patamar 
do relacionamento. Tlrês meses mais tarde, Suas Altezas 
Imperiais do Japão, o Príncipe e a Princesa Akishino, 
vieram ao país como parte das celebrações dos 120 anos 
de relações diplomáticas nipo-brasileiras. A consagração 
desta nova fase viria com a visita de Dilma ao Japão, 
marcada para o início de dezembro. Acompanhada por 
uma expressiva delegação empresarial, a Presidente 
daria ênfase aos temas econômicos, entre os quais o atual 
embargo à importação de carne bovina brasileira, bem 
como aos de infraestrutura, com ênfase à busca de apoio 
para o Plano de Investimento em Logística 34 , 

Alegando que o governo não poderia mais 
"empenhar novas despesas discricionárias, exceto 


aquelas essenciais ao funcionamento do Estado e do 
interesse público”, o Planalto suspendeu, novamente, 
a viagem de Dilma ao Japão. A semelhança do que 
ocorrera em 2013, a notícia do cancelamento foi dada a 
poucos dias da viagem e surpreendeu as autoridades 
japonesas. A justificativa apresentada pela Secretaria de 
Comunicação da Presidência, contudo, oblitera as razões 
políticas que conduziram à decisão, como a necessidade 
de aprovação da revisão da meta e do ajuste fiscal, ou 
a prisão do líder do governo do Senado, Delcídio do 
Amaral (PT-MS). Ainda que compreensível, a descortesia 
diplomática - que também tem o potencial de afetar as 
relações bilaterais com o Vietnã, outro país com quem 
temos importantes relações de comércio e investimentos 
- gera custos de longo prazo muito maiores do que a 
economia supostamente realizada. E não se trata, claro, 
somente de custos econômicos 35 .0 Japão não é o tipo de 
parceiro para o qual se podem virar as costas. 

CONCLUSÃO: UM ANO PARA SE ESQUECER? 

Dezembro mal chegou, e muitos já afirmam 
que 2015 é um ano para se esquecer Os efeitos da 
desaceleração econômica já se fazem sentir no cotidiano, 
e novos capítulos da crise política não param de surgir 
Na contramão de uma tendência pessimista, a política 
externa brasileira vem aproveitando as oportunidades, 
dentro do marco conceituai da diplomacia de resultados, 
e avançando uma importante agenda de comércio 
e investimentos. Como destacado anteriormente, a 
aproximação entre MRE e MDIC é elemento-chave deste 
processo, o que também abre espaço para a atuação do 
setor privado em prol de uma agenda econômica mais 
dinâmica. 

A ênfase nos ganhos de curto prazo, contudo, 
não pode impedir o avanço de perspectivas de longo 
prazo para a inserção internacional. A agenda brasileira 
em outros campos, como meio ambiente, direitos 
humanos e segurança internacional, continua limitada. 
Seja pelas restrições impostas pela falta de recursos e, 
em parte, de virtú e fortuna por parte do Planalto, seja 
pelas incertezas ao redor do mundo em regiões sensíveis 
aos interesses brasileiros, como na Venezuela, na Síria, na 
Rússia ou na Europa, a diplomacia de resultados, pensada 
em seu sentido más amplo, encontrará vários desafios 
pela frente. Caberá aos principais operadores da política 
externa seguir acompanhando as grandes tendências 
globais e buscar aproveitar as janelas de oportunidades 
que se abrem. Qxáá a política externa, em 2016, continue 
sendo decisiva para minimizar os efeitos negativos das 
diversas crises pelas quais vimos passando. 


32 http://www.portaldoagronegodo.com.br/notida/comercio-ue-tem-aval-para-negodar-com-mercosul-mas-trocas-de-ofertas-ficara-para-2016-138082 
33 http://www.istoedinheiro.com.br/notidas/negodos/20150227/vai-sobrar-para-embraer/237062.shtml 
3 %tlp://gl.globo.corrVmimdo/notida/2015/ll/em-dagem-ao-japao-dilma-buscara-atrair-investirnentos-em-mft:aestmtiira,html 
35 Porto, Alexandre Vidal, "O Custo Dilma”. Folha de S. Paulo, 01 de dezembro de 2015. 
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“...Há esta questão do Acre que, 
bem manejada, e rompendo-se com a má 
interpretação dada em 1868 ao Tratado 
de 1867, poderia afirmar, por esse lado, o 
nosso direito sobre um território imenso..." 
(VIANA FILHO, 1959, apud RICUPERO, 

2012, p. 128). 

1. Introdução 

A questão do Acre constituiu um dos grandes 
desafios da diplomacia brasileira na consolidação 
do território nacional, pois, diferentemente de 
outros casos, partiu de uma posição peculiar: o 
reconhecimento da soberania boliviana sobre 
essas terras. Ademais, o impasse foi resolvido 
por meio da negociação direta entre as partes, 
e não de maneira arbitrai, como nos casos 
anteriores de delimitação de fronteiras, a exemplo 
de Palmas e do Amapá, nos quais o Barão do 
Rio Branco também atuou. Nesse contexto, Rio 
Branco, designado como representante brasileiro 
no processo de negociação, destacou-se com 
sua hábil estratégia que possibilitou a resolução 
pacífica da questão de forma exemplar e deixou 
um sólido legado ao Brasil no que se refere à 
consolidação das fronteiras. 

Este trabalho pretende analisar as 
estratégias e o desempenho do Barão do Rio 
Branco, personagem central para a solução da 
questão acreana, no processo de negociação. 
Para tanto, o texto será dividido em três 
partes. Primeiramente, serão apresentados 
os antecedentes históricos que constituem os 
elementos pré-negociais. Em segundo lugar, tratar- 
se-á da negociação, destacando-se os pontos 
cruciais do processo, as estratégias adotadas 
e os resultados alcançados. Posteriormente, 
comparando teoria e prática, serão analisados os 
mecanismos de negociação aplicados e o perfil 
de Rio Branco como negociador. Ao final, serão 


apontadas algumas considerações conclusivas. 

Antecedentes históricos: elementos pré- 
negociais 

No final do século XIX, por volta de 1860 
e 1900, a crescente produção de borracha atraiu 
para a Amazônia milhares de nordestinos, os 
quais foram subindo pelas margens dos afluentes 
e instalando-se nas bacias dos rios Purus e Juruá, 
áreas abundantes em seringueiras. Os brasileiros 
que habitavam a região amazônica não conheciam 
os limites que definiam a fronteira entre Brasil e 
Bolívia. Na verdade, embora os Tratados de Madri 
e de Santo Idelfonso demarcassem a divisa em 
uma reta do médio Madeira, aproximadamente na 
latitude sul 7 o 39’, até a origem do rio Javari, a área 
ainda era muito desconhecida, e os limites não 
estavam claros. Em 1867, os governos brasileiro 
e boliviano assinaram o Tratado de Amizade, 
Limites, Navegação, Comércio e Extradição, que 
ficou conhecido como Tratado de Ayacucho, o 
qual estabelecia o seguinte: 

“[...] Dêste Rio [Beni, na sua confluência 
com o Madeira], para o oeste seguirá a 
fronteira por uma paralela tirada da sua 
margem esquerda, na latitude 10° 20', até 
encontrar as nascentes do Javari. Se o Javari 
tiver as suas nascentes ao norte daquela 
linha leste-oeste, seguirá a fronteira, desde 
a mesma latitude, por uma reta a buscar a 
origem principal do Javari. " (MRE, 1868) 
Os negociadores do tratado de 1867 
imaginavam que a nascente do Rio Javari era 
paralela à junção dos rios Beni e Madeira, de modo 
que a fronteira seria traçada em uma paralela na 
latitude 10° 20’. No entanto, admitiram a hipótese 
de que, caso o Rio Javari estivesse ao norte do 
paralelo 10° 20’, a fronteira seguiria em uma reta a 
partir da confluência dos dois rios até encontrar o 
Rio Javari. A ambiguidade presente no texto deu a 
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origem a duas interpretações divergentes centrais 
para o entendimento da questão. 

A primeira, adotada nas instruções dadas aos 
demarcadores em 1868, era de que, como o Rio 
Javari estava acima da latitude 10° 20', a paralela 
seria, nesse caso, substituída por uma oblíqua 
que iria da confluência dos rios Beni e Madeira 
até a nascente do Rio Javari. A segunda consistia 
em entender o segundo parágrafo do texto como 
subordinado ao anterior e considerar que a fronteira 
deveria seguir pelo paralelo 10° 20' até encontrar a 
perpendicular que passa pela origem do Rio Javari 
(GOES FILHO, 1991, p. 160) (Figura 1). 



** QuétrÃm Acmt 


Figura 1 (GOES FILHO, 1991 , p.iõi) 

Inicialmente a posição oficial adotada pelo 
Brasil era a da linha oblíqua; e, desta forma, 0 
Acre era reconhecido como território boliviano 
pelo governo brasileiro, inclusive com a instalação 
de um consulado na cidade de Puerto Alonzo 
(Porto Acre). Não obstante, desde a assinatura do 
tratado de 1867, os seringueiros brasileiros foram 
adentrando a região do Acre, pois não sabiam 
exatamente onde passava a divisa entre Brasil e 
Bolívia. Apenas em 1898, quando foi realizada a 
missão demarcatória Cunha Gomes, constatou-se 
que milhares de brasileiros habitavam a região e 
que quase não havia bolivianos na área. 

Em 1901, a Bolívia tentou contornar a situação 
da falta de presença do Estado boliviano no 
Acre mediante a assinatura de um acordo com 
investidores ingleses e norte-americanos criando 
0 Bolivian Syndicate of New York City , uma 
espécie de "chartered company" (GOES FILHO, 
2013, p. 111-112). O acordo cedia a completa 
administração do Acre, bem como 0 governo civil 
da região, para a companhia, a qual teria 0 poder 
tanto de arrecadar impostos quanto de impor força 
militar e policial. 


As negociações e os resultados 

Quando 0 Barão do Rio Branco assumiu a 
pasta de Relações Exteriores em dezembro de 
1902, a pedido do presidente Rodrigues Alves, 
a situação fronteiriça entre Brasil e Bolívia já 
estava crítica, com levantes dos brasileiros que 
viviam no Acre contra 0 governo boliviano. Rio 
Branco era considerado como um herói nacional 
e um excelente negociador devido às duas vitórias 
arbitrais anteriores nas questões de Palmas, com 
a Argentina, em 1895, e do Amapá, com a França, 
em 1900. No entanto, ambos os casos dependiam 
muito mais das interpretações dos árbitros sobre 
os argumentos apresentados do que das reais 
habilidades de negociação do Barão. A questão do 
Acre foi a verdadeira prova de Rio Branco como 
negociador, na qual ele precisou traçar uma clara 
estratégia de ação e estabelecer os limites de até 
onde poderia ceder para defender 0 interesse 
nacional. 

O objeto da negociação era a área contestada 
abaixo da linha oblíqua do tratado de 1867, 0 
Acre. Rio Branco tinha por objetivo oficializar 
esse território como pertencente ao Brasil, dada 
a grande presença de brasileiros na região. A 
estratégia principal adotada pelo Barão foi alterar 
a interpretação dada ao Tratado de Ayacucho pela 
da linha paralela à latitude 10° 20’. Logo de início, 
Rio Branco descartou a opção pela arbitragem, 
uma forma de negociação indireta, pois 0 
chanceler entendia que seria quase impossível 
contestar a divisa estabelecida pela linha oblíqua, 
visto que essa era a posição oficial do governo 
brasileiro por 36 anos, desde a assinatura do 
tratado, inclusive com 0 reconhecimento oficial da 
soberania boliviana mediante a instalação de um 
consulado brasileiro na cidade de Puerto Alonzo. 

Desta forma, para abrir caminho à negociação, 
0 Brasil declarou 0 território como litigioso ao dar 
nova inteligência ao texto do Tratado de Ayacucho. 
Uma vez declarada litigiosa a zona em questão, 
0 Barão do Rio Branco procurou afastar terceiras 
partes, isto é, os participantes externos, no caso 
0 Bolivian Syndicate oíNew York City e 0 governo 
peruano, de modo a estabelecer um ambiente 
favorável à negociação bilateral entre Brasil e 
Bolívia. Em relação ao primeiro, 0 mecanismo 
utilizado foi a proibição da navegação dos rios 
amazônicos, 0 que dificultaria a realização de 
negócios por parte do sindicato, forçando-os a 
aceitarem a renúncia de seus direitos sobre a 
área mediante 0 pagamento de uma indenização 
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de 100 mil libras esterlinas. No que se refere às 
pretensões peruanas sobre parte do Acre, a 
estratégia brasileira consistiu em dar garantias 
ao Peru, que consideraria suas reivindicações 
territoriais caso alcançasse um acordo com a 
Bolívia. O método monocrônico adotado pelo Barão 
do Rio Branco evitava lutar em duas ou três frentes 
diferentes durante o processo de negociação e 
pretendia focar-se na questão primordial, que 
era o reconhecimento do Acre como território 
brasileiro e o novo estabelecimento de fronteiras 
com a Bolívia. 

A primeira proposta apresentada por Rio 
Branco consistia na compra da área litigiosa, 
a qual foi recusada pelo governo boliviano. 
Posteriormente, o Barão propôs uma permuta 
desigual de territórios com compensações. Nesse 
período, as tropas de Plácido Castro tomaram Porto 
Acre, a Bolívia preparou uma expedição militar 
para ser enviada a região e o governo brasileiro 
ocupou militarmente o território (GOES FILHO, 
2013, p. 112). Apesar dos ânimos exaltados, não 
houve conflito entre os exércitos, pois Rio Branco 
conseguiu negociar um modus vivendi, isto é, um 
acordo provisório que reconhecia a situação de 
facto da presença brasileira na área. 

Afastados todos esses obstáculos - a saber, 
o Bolivian Syndicate, o governo peruano e os 
conflitos armados entre brasileiros e bolivianos -, 
foi possível retomar a negociação direta e bilateral. 
As partes, Brasil e Bolívia, foram representadas 
pelos seguintes negociadores: do lado brasileiro, 
Rio Branco, Rui Barbosa e Assis Brasil; e do lado 
boliviano, Cláudio Pinilla e Washington Fernando 
Guachalla. O Barão insistiu na proposta de 
permuta desigual de territórios e compensações 
financeiras à Bolívia por mais onerosa que fosse. 
Rui Barbosa, ao contrário, dava preferência à 
arbitragem e negava-se a aceitar a opção de 
concessões territoriais e, por estes motivos, 
solicitou o desligamento do grupo de negociação. 

Em 17 de novembro de 1903, depois de 
muitas iniciativas, discordâncias e negociações, 
foi assinado o Tratado de Petrópolis, segundo o 
qual o Brasil obteve da Bolívia uma superfície de 
191 mil km 2 , dos quais 142.900 correspondiam à 
zona declarada litigiosa, ao norte da linha oblíqua, 
e 48.100 eram incontestavelmente bolivianos 
(RICUPERO, 2012, p. 145). Em compensação, o 
governo brasileiro outorgava à Bolívia: 1) 2.296 
km 2 entre os Rios Madeira e Abunã; 2) 723 km 2 
sobre a margem direita do rio Paraguai; 3) 116 


km 2 sobre a lagoa de Cáceres; 4) 20,3 km 2 sobre 
a lagoa Mandioré; e 5) 8,2 km 2 sobre a margem 
meridional da lagoa Gaíba. Além disso, o Brasil 
comprometeu-se a: 1) construir uma estrada de 
ferro, em território brasileiro, que ficou conhecida 
como Madeira-Mamoré; 2) garantir a liberdade 
de trânsito por essa estrada e pelos rios até o 
oceano; e 3) realizar o pagamento de dois milhões 
de libras esterlinas em duas prestações (OBRAS 
DO BARÃO DO RIO BRANCO, 2012, p. 58-59). 
(Figuras 2 e 3) 



Figura 2 (https://fichasmarra.w0rdpress.c0m/2010/03/17/hist0ria- 
do-brasil-em-mapas/) 



Figura 3 (Obras do Barão do Rio Branco, 2012) 


O Barão do Rio Branco e as estratégias de 
negociação 

Rio Branco adotou uma dinâmica construtiva 
do conflito, procurando a intensificação do diálogo 
e 0 respeito à outra parte, bem como a superação 
das dificuldades e impasses existentes na 
promoção do entendimento mútuo. A estratégia de 
negociação do Barão fundamentava-se no método 
da barganha como uma forma de ajustar os 
interesses entre as partes. Nesse sentido, o Brasil 
ofereceu compensações à Bolívia para que esta 
cedesse o território do Acre que se encontrava 
povoado por brasileiros. 

Durante 0 processo de negociação, 0 Brasil 
estabeleceu a posse do território do Acre como 
seu preço de reserva, isto é, o ponto mínimo para 
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se chegar a um acordo, mesmo que isso significasse 
uma contrapartida muito onerosa. Ademais, o 
governo brasileiro optou por um mecanismo de 
criação de valor, cedendo na tentativa de criar um 
ambiente de consenso, ao oferecer a permuta de 
territórios e o pagamento de indenizações à Bolívia 
em troca do Acre. 

Pode-se afirmar que o Barão do Rio Branco 
apresentava quase que a totalidade das principais 
características de um negociador eficiente, como a 
clareza e a objetividade, o domínio da informação 
e da construção da argumentação, a visão 
estratégica, a postura adequada, a criatividade e os 
conhecimentos gerais (MANZUR, 2010, p. 6-8). Rio 
Branco mostrou-se muito claro e direto ao definir 
sua estratégia de negociação com vistas a alcançar 
o objetivo primordial, que era a posse do território 
acreano. O domínio da informação, a elaboração de 
uma argumentação convincente e a criatividade do 
Barão podem ser observados na opção de dar nova 
inteligência ao texto do Tratado de 1867, declarando 
o território do Acre como zona litigiosa, embora 
a interpretação anterior do governo brasileiro 
fosse favorável à Bolívia. A preferência por afastar 
participantes externos, como o Bolivian Syndicate 
e o Peru, e seguir o caminho da negociação 
bilateral direta entre Brasil e Bolívia demonstra o 
conhecimento e a percepção de interesses no caso 
acreano e a estratégia brasileira, até certo ponto de 
orientação monocrônica, de lidar com um problema 
de cada vez. 

Considerações finais 

A estratégia de negociação elaborada pelo 
Barão do Rio Branco para resolver a complexidade 
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RATF-RQ1 A 


COMO FICAM AS RELAÇÕES BRASIL-ARGENTINA 
NO GOVERNO MAURÍCIO MACRI? 


Por Ana Paula S. Lima 

Maurício Macri é o novo presidente da 
Argentina. Candidato por uma coligação de 
centro-direita, ele é o primeiro civil não peronista 
ou social-democrata eleito nos últimos 100 anos 
de história da Argentina. Sua vitória nas eleições 
põe fim a quase 30 anos de hegemonia peronista 
e 12 anos de kirchnerismo no país. Para saber os 
impactos que a guinada à direita na Argentina 
terá nas relações com o Brasil e no processo 
de integração regional, conversamos com a 
professora Míriam Gomes Saraiva, especialista no 
tema, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 

Revista Sapientia: Quais são os legados de 
quase 30 anos de hegemonia peronista 1 ? 

Miriam Gomes Saraiva: É bom lembrar que 
tivemos um corte nessa hegemonia durante os 
três anos do governo Fernando de la Rúa. Além 
disso, acredito que devamos olhar mais para os 
governos de Néstor Kirchner e Cristina Fernández, 
porque o período Menem, embora também fosse 
peronista, deixou um legado bastante diferente. 
Daí a dificuldade de pensar o legado numa 
totalidade. No caso de Menem, a herança foi a 
crise. 

Os últimos governos da Argentina atuaram no 
contexto pós-crise, com o objetivo de reconstruir a 
economia argentina, por meio, digamos assim, de 
medidas próximas a um neodesenvolvimentismo. 
Nesse período, houve a tentativa de recompor 
um parque industrial que se vinha deteriorando 
desde os anos 1970 e, portanto, não somente 
com a crise. Com isso, adotou-se um caráter 
bastante protecionista e nacional na economia, e 
a consequência disso foi a deterioração da parte 
comercial do MERCOSUL e da sobrevivência do 
bloco em outras dimensões: política, social, etc. 
Em paralelo, o governo argentino desenvolveu 
uma série de iniciativas sociais com alguns grupos 
não tradicionais, o que o aproximou da população. 
Esse modelo que, na Argentina, não é anormal, 



Miriam Gomes Saraiva 


nem novo, e que entendemos como "populismo”, 
monopolizou o Congresso na medida do possível, 
fazendo que a oposição ficasse com um espaço 
insignificante. É como se todo o país fosse 
personificado na figura do presidente. 

O legado dos Kirchner é esse modelo de 
industrialização que - ainda que tenha dado certo 
nos primeiros cinco, seis anos, do governo Néstor 
Kirchner -, começou a enfrentar problemas que 
conhecemos bem no Brasil: déficit governamental 
crescente; descontrole de gastos; regulação do 
câmbio; e controles, como a taxação da compra 
de dólares e de compras no exterior, para evitar 
saída de capital. Essa situação, à qual já estamos 
mais acostumados, é muito impactante na 
Argentina, onde era muito comum a população 
ter conta em dólar dentro do país e no exterior. Os 
Kirchner deixaram a economia ruim: no geral, a 
indústria não conseguiu deslanchar e o país não 
cresce economicamente. Em termos objetivos, 
embora tenha havido melhora nos índices 
sociais em relação ao ápice da crise, em 2001, 
a situação começou a piorar de novo. Ou seja, 


1 Carlos Menem (1989-1995), Eduardo Duhalde (2002-2003), Néstor Kirchner (2003-2007) e Cristina Fernández Kirchner (2007-2015). 
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comparativamente, os argentinos estão melhores, 
mas, se pensarmos nos índices sociais, estão em 
linha descendente. 


Argentina. Imagine só como seria se, aqui no 
Brasil, tivéssemos um acordo de livre-comércio 
com os EUA. Haveria uma série de lobbies para 
proteger a nossa indústria. 


Revista Sapientia: E no âmbito da integração 
regional, como se dará essa continuidade? 

Miriam Gomes Saraiva: A dimensão social - 
robustecida durante o período dos presidentes 
Lula, no Brasil, e Néstor Kirchner, na Argentina - 
deve-se enfraquecer, porque esses projetos são 
financiados por fundos do bloco. Desde o governo 
Dilma, essa dimensão perdeu um pouco o vigor, 
mas se manteve. Dilma focou mais na parte 
acadêmica e de pesquisa. 

Revista Sapientia: Que fatores justificam o 
esvaziamento da dimensão social? 

Miriam Gomes Saraiva: Ela já vem sendo 
esvaziada pela crise e pelo próprio governo Dilma. 
A contribuição do Macri provavelmente será a 
aceleração do esvaziamento dessa dimensão. O 
novo presidente argentino deve tentar recompor 
a dimensão comercial, que foi a base do 
MERCOSUL dos anos 1990. Para os empresários, 
importadores, exportadores e mesmo para os 
consumidores, isso é bom. Agora, para aqueles 
que se preocupam mais com a integração no 
campo social e político, isso não vai ser bom. 

Revista Sapientia: Como a posse do novo 
presidente deve impactar na questão do 
protecionismo argentino? 

Miriam Gomes Saraiva: Macri entrou com a 
força do apoio empresarial e não pode reverter 
o protecionismo de uma hora para outra, mas 
acredito que ele vá desmontando essas medidas 
aos poucos. O protecionismo lá é articulado 
com o lobby dos industriais e da União Industrial 


Revista Sapientia: Durante a campanha 
presidencial, o novo presidente falou algo 
relevante sobre o MERCOSUL e a integração sul- 
americana? 

Miriam Gomes Saraiva: Durante a campanha, 
a questão da integração regional não ocupou 
lugar muito relevante. O que ele falou sobre isso 
foi acerca da importância da manutenção de 
instituições como MERCOSUL e UNASUL, além 
de defender o fortalecimento do MERCOSUL 
no comércio, que é a dimensão que se perdeu 
durante os governos Kirchner e Lula. Ele falou 
também da busca de maior articulação entre o 
MERCOSUL e a Aliança do Pacífico, para que 
o livre-comércio entre esses países possa ser 
acelerado. Tirando o México, os outros países da 
Aliança do Pacífico - Peru, Colômbia, Chile - são 
associados ao MERCOSUL e inclusive já foram 
assinados acordos-quadro para o livre-comércio. 
Só que essas coisas são lentas, e o novo presidente 
quer acelerar isso, tanto que ele saiu aqui do Brasil 
[em viagem a Brasília e São Paulo, poucos dias 
antes da posse ] e foi para o Chile conversar sobre 
o tema com a presidente Bachelet. O fechamento 
de uma área de livre-comércio com esses países 
da Aliança do Pacífico pode facilitar a passagem 
dos países do MERCOSUL para o Leste Asiático 
em termos de exportação. 

Revista Sapientia: Aproveitando essa deixa, 
sobre esse desejo de aproximação com os países 
da Aliança do Pacífico, que importância Macri 
atribuirá aos Estados Unidos e como isso pode 
afetar as relações entre Brasil e Argentina? 


2 Em espanhol, "fondos buitres”. No contexto argentino contemporâneo, esses fundos representam aquisições por particulares de parcelas da dívida pública 
externa em iminência de quebra. A polêmica gerada é sobre o pagamento da dívida. De um lado, postula-se que ela não deveria ser paga, porque as finalidades 
foram puramente especulativas. De outro, defende-se a necessidade de honrar o pagamento. 
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Miriam Gomes Saraiva: Até agora ele não 
mencionou, em relação aos Estados Unidos, nada 
como o Menem, que tinha uma relação muito 
próxima, de aliado, com esse parceiro. 

Macri defende a normalização das relações 
com os EUA, porque isso se deteriorou durante 
o governo Cristina fürchner, sobretudo depois da 
questão envolvendo os fundos abutres 2 . [Antes 
mesmo da posse ] ele mandou um integrante de sua 
equipe aos EUA para resolver a questão dos fundos. 
O que ele provavelmente vai fazer é normalizar as 
relações, paradas, para tentar solucionar o problema 
da dívida argentina. Mas não há nenhum indicativo 
de que ele vá apoiar os Estados Unidos em temas 
da política internacional, como Oriente Médio, e 
segurança, a exemplo de Menem. Isso em si não 
altera a relação do Brasil com a Argentina. O que 
vem impactando mais é a relação entre Argentina e 
China. Essa, sim, está prejudicando. 

Revista Sapientia: A senhora poderia falar um 
pouco mais sobre as relações entre Argentina e 
China e os impactos no Brasil. 

Miriam Gomes Saraiva: A China vem estabelecendo 
relações fortes com os países, mas sempre de forma 
bilateral: China-Argentina, China-Brasil, China- 
Colômbia, China-Peru. Não são relações na esfera 
do coletivo, não é China-MERCOSUL ou China- 
UNASUL. Com isso, os chineses acabam ocupando 
nichos que antes o Brasil ocupava na economia 
argentina, como em bens de capital ou em petróleo, 
área na qual o Brasil tinha investimentos, mas depois 
saiu. 

Mesmo com Macri, o capital chinês instalado 
não se vai desinstalar. E Macri foi claro ao mostrar 


que não vai arranjar problemas para a China. A 
China, assim como os Estados Unidos, é um parceiro 
importante a ser preservado. Tãnto que ele joga com 
isso. Agora devemos ficar atentos para ver se ele 
vai acelerar esse processo ou não. Ele não mostra 
nenhuma disposição em retroceder nisso. 

Revista Sapientia: A eleição de um presidente 
liberal na Argentina impacta de que forma no 
bolivarianismo? 

Miriam Gomes Saraiva: A Argentina é um país 
grande, cujas decisões têm peso. O Brasil, por outro 
lado, vem enfrentando questões de governabilidade 
o ano todo. Por isso mesmo, o governo brasileiro 
vem dando menos atenção em questões regionais 
como a UNASUL e passa a se ocupar com a própria 
sobrevivência. Isso é comum em uma situação de 
crise. Então, o governo Dilma já vem, desde 2011, 
focando menos em questões de América do Sul, e 
agora menos ainda, pelo menos até que se resolva 
essa questão do impeachment. Com a diminuição 
da presença brasileira, a Argentina acaba ocupando 
um espaço maior na região. O novo governo já 
mostrou clara disposição em não apoiar o regime 
na Venezuela. Assim, os países bolivarianos, se 
você considerar Venezuela, Equador e Bolívia, vão 
ficando cada vez mais encurralados. Se antes eram 
o pensamento dominante, agora isso muda. 


PRIMEIRAS MEDIDAS 

Mauricio Macri assumiu o cargo no dia 10 de 
dezembro de 2015 e poucos dias depois anunciou 
medidas que têm impactos nas relações com o 
Brasil. 

A redução do imposto sobre exportação de soja 
e a isenção da carga tributária às exportações de 
trigo, milho, girassol e carne bovina beneficiam 
o comércio com o Brasil. Durante o governo 
de Cristina Krchner, os impostos ao trigo, por 
exemplo, forçaram o governo brasileiro a procurar 
novos mercados para comprar o produto. 

A extinção da Declaração Jurada de Autorização à 
Importação (DJAI), que funcionava no país desde 
2012, deve facilitar as exportações brasileiras à 
Argentina. Enquanto vigorava, a medida provocava 
grande insatisfação do empresariado brasileiro, 
por muitas vezes inviabilizar o intercâmbio 
comercial 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


2016 : AGORA VAI 


O ano de 2015 passou rápido. E que 
bom para nós, Quartos-Secretários focados e 
obstinados, afinal, 2016 traz duas oportunidades 
de ingresso no Ministério das Relações 
Exteriores: o Concurso de Oficial de Chancelaria 


(OFCHAN) e o Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática (CACD). 

O Curso Sapientia incorporou o estrategista 
Sun Tzu e promete muitas novidades nos cursos 
de 2016. 


FIQUE DE OLHO: 

01 ) 04 ) 


- Curso Regular Extensivo (CRE): 

com início previsto em 22 de 
fevereiro, o curso vem com carga 
horária maior e alterações de 
formato. 



- Curso de Resolução de Questões 
(CRQ): o módulo está programado 
para começar em 22 de fevereiro 
e também promete surpresas no 
formato, além de mais aulas no 
cronograma do curso. 



- Curso Regular de Redação em 
Português: o concorrido curso da 

Professora Claudia Simionato é uma 
das grandes promessas para 2016. Não 
marque bobeira e inscreva-se no nosso site 
(www.cursosapientia.com.br) para receber 
novidades. As turmas do curso de redação 
são pequenas, e o Sapientia não trabalha 
com reserva de vagas. O fechamento das 
turmas está sujeito ao esgotamento das 
vagas. 


- Curso Regular de Redação em 
Inglês: hello! Hello! O imbatível 

Professor Todd Marshal vem com 
tudo em 2016. A prova de terceira 
fase do CACD 2015 foi dificílima, 
seguindo a tendência de anos 
anteriores; então, quem for bem em 
Inglês certamente terá vantagens 
em relação a outros candidatos no 
concurso de 2016. As vagas para o 
curso de redação em Inglês também 
são limitadas. 



- Hora H Especial OfChan: curso de 
revisão intensiva para a prova objetiva 
do concurso, em modalidade 100% 
online. Será realizado nas vésperas 
da prova. Não se trata de um curso 
explicativo, mas de uma revisão 
intensiva para trazer à memória do 
candidato os pontos mais importantes 
de cada matéria. A divulgação de 
todas as informações do curso ocorre 
na primeira semana de janeiro, e as 
matrículas serão abertas em 11 de 
janeiro. 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
DEZEMBRO DE 2015 
JANEIRO E FEVEREIRO DE 2016 


Concursos 


6 o Concurso de Monografias da União Europeia 

A premiação selecionará seis monografias sobre a 
União Europeia (UE), três na categoria graduação 
e três na categoria pós-graduação. Entre os 
finalistas, os autores das duas monografias 
vencedoras (uma em cada categoria) receberão 
como prêmio uma viagem a Bruxelas, na Bélgica, 
onde visitarão as instituições do bloco. 

Estudantes brasileiros e estrangeiros podem 
participar, desde que estejam matriculados em 
uma universidade brasileira. Os trabalhos podem 
ser enviados até o dia 31 de março de 2016. 
Confira o edital do concurso para conferir temas 
sugeridos, requisitos e mais informações sobre a 
inscrição. 

Inscrições: Abertas 


Mais informações: http://eeas.europa.eu/ 
delegations/brazil/press_corner/aIl_news/ 
news/2015/20151 105_l_pt.htm 



São Paulo 


O programa envolve o estudo dos seguintes 
tópicos: teorias clássicas e suas aplicações; 
teorias recentes das Relações Internacionais; a 
interseção entre economia e política internacional; 
potências emergentes na ordem global; sociedade 
internacional; globalização e ordem internacional; 
e governança global. 

As aulas ocorrem aos sábados, das 9h às 17hl5, 
no período entre 19 de março a 2 de julho de 2016. 

Inscrições: Até 14 de fevereiro de 2016 

Mais informações: http://pec.fgv.br/cursos/ 
relacoes-internacionais-teoria-e-pratica 

Brasília 


Curso de especialização em RI na UnB 

A 18 a edição do curso de pós-graduação lato 
senso do Instituto de Relações Internacionais 
da Universidade de Brasília (iREL/UnB) está 
aberta a qualquer pessoa com ensino superior e 
capacidade de leitura instrumental nas línguas 
inglesa e espanhola. As aulas ocorrem durante 
o ano letivo de 2016 no período noturno. São 
oferecidas 50 vagas. 

Inscrições: A partir de 7 de dezembro de 2015 

Mais informações: http://irel.unb.br/2015/12/02/ 

xviii-curso-de-especializacao-em-relacoes- 

internacionais/ 


Curso de curta duração em RI na FGV 

Estão abertas as inscrições para o curso de 
especialização "Relações Internacionais: lèoria e 
Prática” da FGV-SP Voltado para profissionais que não 
tenham formação em RI, o objetivo do curso é dar aos 
alunos uma base nas principais questões desse campo. 
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